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RESUMO 

 
 
O presente trabalho é o resultado da pesquisa desenvolvida no mestrado em 
educação da Universidade Tiradentes a respeito dos professores primários em 
Sergipe no século XIX (1870-1877). Este estudo teve como objetivo principal 
identificar quais os saberes necessários para o exercício do magistério primário em 
Sergipe naquele período. A fim de chegar ao objetivo proposto foi feita uma análise 
da legislação vigente; assim como dos jornais que circulavam na província 
sergipana, em especial o Jornal do Aracaju; dos relatórios dos presidentes de 
província; além de analisar as provas de concursos realizados naquele período 
histórico. O problema de pesquisa está em desvelar os saberes que eram 
necessários para a atuação docente na instrução primária sergipana. Justifica-se o 
marco temporal através do regulamento de nº 24 de 24 de outubro de 1870, que 
criou o curso normal no Atheneu Sergipense, e o final, no ano 1877, com a criação 
do Asilo Nossa Senhora da Pureza, onde funcionou a primeira Escola Normal 
feminina em Aracaju. Objetivando discutir a formação de professores primários e os 
saberes preconizados para a profissão docente a partir desse regulamento e da 
criação do Asilo, utilizou-se como referência os conceitos de saberes (TARDIF, 
2014) preconizados para a atuação docente, bem como o conceito de sociedade e 
indivíduo (ELIAS, 1994) já que, para este autor, sociedade e indivíduo não podem 
ser analisados de forma separada. Para análise das fontes, recorreu-se aos 
pressupostos teórico-metodológicos da História Cultural (CASTANHO, 2000), neste 
sentido, utilizamos também olhar de Le Goff (2003) a fim de trabalhar o documento 
não da forma em que o mesmo se apresenta, mas tendo em vista a sua 
intencionalidade. A importância dessa matriz historiográfica sobre os estudos de 
História da Educação no Brasil se dá pela incorporação e mesmo redefinição de 
objetos de pesquisa, corroborando para a ampliação do trabalho do pesquisador. De 
certo modo, o século XIX, mais especificamente na década de 70, constituiu-se em 
um período de mudanças significativas no campo da educação no Brasil, 
especialmente no que diz respeito a inserção feminina no magistério através da 
Escola Normal, sendo um período em que os saberes docentes foram 
institucionalizados tendo em vista as necessidades da sociedade da época. 

  
Palavras-chave: Formação docente. Professores primários. Saberes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This text is the result of the research developed in the master’s in education of 
Tiradentes University regarding the primary teachers in Sergipe in the 19th century 
(1870-1877). This study had as its main objective to identify the necessary 
knowledge for the exercise of the primary teaching in Sergipe in that period. In order 
to reach the proposed objective, an analysis of the current legislation was made; as 
well as of the newspapers that circulated in the province of Sergipe, especially the 
Jornal do Aracaju; the reports of the provincial presidents; besides analyzing the 
exams to become a teacher carried out in that historical period. The research 
problem is to unveil the knowledge that was necessary for the teaching performance 
in Sergipe’s primary education. The time framework is justified by the regulation law 
nº 24 of October 24, 1870, which created the normal course in Atheneu Sergipense, 
and the end, in 1877, with the creation of the Normal course in the Asilo Nossa 
Senhora da Pureza, where the first Normal Female School in Aracaju functioned. 
Aiming at discussing the training of primary teachers and the skills recommended for 
the teaching profession from that regulation to the creation of the Asilo, the concepts 
of knowledges (TARDIF, 2014) recommended for teaching were used as reference, 
as well as the concept of society and individual (ELIAS, 1994) since, for this author, 
society and individual cannot be analyzed separately. In order to analyze the 
sources, we used the theoretical-methodological assumptions of Cultural History 
(CASTANHO, 2000). In this sense, we also use Le Goff's (2003) look to work the 
document not in the way it is presented, but taking into consideration its intentionality. 
The importance of the historiographical matrix on the studies of History of Education 
in Brazil is due to the incorporation and even redefinition of research objects, 
corroborating the expansion of the researcher's work. In a sense, the nineteenth 
century, more specifically in the 1970s, constituted a period of significant changes in 
the field of education in Brazil, especially regarding the female insertion in the 
teaching profession through the Normal School as the teaching knowledge was 
institutionalized according to the needs of society at the time. 
  
Keywords: Teacher training. Primary teachers. Knowledges. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O ser humano, de um modo geral, é capaz de fazer observações diversas 

sobre objetos e acontecimentos da sociedade, bem como perceber o que existe ao 

seu redor em uma tentativa de compreender os fatos vividos, dando sentido aos 

pensamentos e ações. Nas pesquisas acadêmicas isso ocorre habitualmente. 

Busca-se a todo tempo descortinar fatos que possibilitem compreender melhor 

nossa sociedade e o que transcorre na sua história. Para tanto, faz-se necessária a 

procura por inovados saberes, a fim de agregá-los aos já existentes nesse caminho. 

Neste sentido, em uma busca constante de respostas às suas muitas 

indagações, o ser humano segue ansioso por desvendar cada uma delas. Ocorre 

que, no caminho das descobertas diferentes perguntas surgem, deste modo, seu 

leque motivador é ampliado e o descobrir outros conceitos faz do campo do saber 

um lugar de inquietude e fascínio para os pesquisadores.  

Com o ideal de descobrir o passado, refletir sobre o presente e acrescentar 

ao futuro novas abordagens, ao ser aprovada no Mestrado em Educação da 

Universidade Tiradentes (2015), minhas perguntas estavam voltadas para o 

Programa Mais Educação1, mais especificamente sobre sua oficina de informática, 

na Escola Estadual Maria de Lourdes Silveira Leite, localizada no município de 

Simão Dias-Se. 

Porém, no decorrer do curso, com o acesso a produções sobre temas 

ligados à História da Educação, foi possível perceber a importância desse tipo de 

pesquisa para a educação como um todo. Levando-se em consideração que “o que 

sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no passado, mas uma escolha 

efetuada pelas forças que operam o desenvolvimento temporal do mundo e da 

humanidade” (LE GOFF, 2013, p. 495), os historiadores desenvolvem um papel 

fundamental nesse processo de manutenção da memória e da história.  

Essas possibilidades me fizeram pensar em um novo objeto de pesquisa, 

agora voltado para essa área do conhecimento, para a História da Educação. Assim, 

as leituras realizadas na disciplina História da Educação, ministrada pelo Prof. Dr. 

                                                           
1 O Programa Mais Educação, instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e regulamentado 

pelo Decreto 7.083/10, constitui-se como estratégia do Ministério da Educação para induzir a 
ampliação da jornada escolar e a organização curricular na perspectiva da Educação Integral.  
Acessado em 08/11/2015 http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao. 
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Cristiano de Jesus Ferronato e pela Profa. Dra. Ilka Miglio de Mesquita contribuíram 

significativamente na busca pelo novo objeto de estudo a ser pesquisado. 

Diante disso, ao dialogar com minha orientadora, Profa. Dra. Simone Silveira 

Amorim, e fazer a leitura da tese de doutoramento “Configuração do Trabalho 

Docente, a Instrução Primária no Século XIX (1826-1889), e sendo exposta aos 

resultados parciais advindos do projeto de pesquisa intitulado “Os professores 

primários em Sergipe: em busca da profissionalização (1826-1889)2, também de sua 

autoria, senti-me impulsionada a percorrer novos caminhos: trabalhar na perspectiva 

de analisar fontes que pudessem dizer da história ainda não conhecida, bem como 

recontar os fatos sob um olhar voltado para a profissionalização docente e fazer vir à 

tona as vozes de atores até então esquecidos ou pouco divulgados. Deste modo, a 

minha pesquisa passou a fazer parte do projeto macro da minha orientadora. 

 Dessa maneira, foram-me apresentadas outras fontes de pesquisa, e já nos 

primeiros contatos com estas que fariam parte da longa caminhada; as provas de 

concursos, relatórios de presidentes de províncias e os jornais do século XIX, 

entendi da importância dessas fontes para nossa história, ao mesmo tempo em que 

percebi sua fragilidade estrutural e a necessidade de preservar suas informações. 

Essa necessidade encontra-se na importância de que gerações vindouras possam 

ter acesso aos acontecimentos educacionais do nosso estado em épocas passadas.  

Para encontrar pistas sobre meu novo objeto de pesquisa, encaminhei-me a 

alguns lugares de memória e, durante as visitas ao Arquivo Público do Estado de 

Sergipe (APES), foi possível manusear os relatórios provinciais, da instrução 

pública, a legislação da época e outros documentos que se apresentavam em um 

estado de deterioração avançado, sendo difícil o manuseio dos mesmos.  

Da mesma maneira ocorreu com os jornais disponibilizados para pesquisa 

do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe (IHGS). É significativo mencionar que 

quase todos os jornais do IHGS já estão digitalizados, o que permitirá a conservação 

desse material e, consequentemente, pesquisadores poderão ter acesso aos jornais 

de períodos distintos, constituindo-se em uma fonte significativa para o campo da 

história da educação. 

                                                           
2 Projeto de pesquisa vinculado à Universidade Tiradentes UNIT/Se, chamada MTC/CNPQ/Universal 

14/2014. 
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A partir do manuseio de documentos do século XIX disponibilizados no 

APES3, evidenciou-se uma preocupação, pois pareciam desintegrando-se a cada 

movimento. Este fato, nos fez interpelar quanto à durabilidade desses documentos, 

intensificando-se a importância de serem desvelados no sentido de trazer o 

conhecimento da nossa história ao campo da História da Educação.  

Ressalta-se que os documentos analisados, citados e transcritos nesta 

pesquisa permaneceram no seu formato original. Assim, a ortografia expressa neles, 

conserva a estrutura ortográfica do marco temporal escolhido. No entanto, podemos 

examiná-los da forma que nos orienta Le Goff (2003), ou seja, com um olhar voltado 

para as informações neles expressas, no sentido de compreender os dados 

necessários à pesquisa, compreendendo-se que o documento é um monumento a 

ser desvelado para melhor percepção da verdade. Sobre isto o autor discorre:  

 
Nenhum documento é inocente. Deve ser analisado. Todo 
documento é um monumento que deve ser desestruturado, 
desmontado. O historiador não deve ser apenas capaz de discernir o 
que é ‘falso’, avaliar a credibilidade do documento, mas também 
desmistificá-lo. Os documentos só passam a ser fontes históricas 
depois de estar sujeitos a tratamentos destinados a transformar sua 
função de mentira em confissão de verdade. (LE GOFF, 2003, p. 
110).  

 

Dentro desse contexto, analisar o documento nas suas minucias, questioná-

lo, buscar informações que em um primeiro contato não são observados é o que se 

propõe os pesquisadores. A partir do contato com as fontes e percebendo a 

importância delas para o campo da História da Educação, confirmou-se o tema a ser 

trabalhado: saberes necessários à prática docente no ensino primário em Sergipe 

entre 1870 e 1877. Para tal traçamos neste mesmo percurso o objetivo da 

investigação: identificar os saberes necessários para o exercício do magistério 

primário em Sergipe no período mencionado.  

Seguindo o direcionamento deste trabalho, é importante ressaltar que a 

perspectiva teórico-metodológica que embasa esta pesquisa é de abordagem 

qualitativa, sendo, quanto aos procedimentos, bibliográfica e documental, utilizando-

se como fontes as provas de concursos para professores primários, os relatórios dos 

presidentes de província, a legislação brasileira e o Regulamento Orgânico da 

Província Sergipana de 1870. Além das fontes citadas foram feitas visitas aos sites 

                                                           
3 APES- Arquivo Público do Estado de Sergipe. 
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que abordam o tema, a exemplo do Provincial Presidential Reports4 (1830-1930), a 

fim de que estes revelem dados importantes na compreensão do nosso objeto.  

O estudo dessas fontes, possibilitou nos revelar o olhar desses atores sobre 

o processo educacional, bem como, nos apresentam a intencionalidade do Estado a 

respeito da instrução pública. Quanto a este tema, Lima (2011) reflete, em sua 

pesquisa, que: 

Em definitivo o direito, a religião e a educação se destacam no 
século XIX, como expressões fundamentais de controle social, ao 
representar e transmitir uma forte carga ideológica, que pretende ser 
comparada por uma mentalidade livre ou anticlerical através do 
reconhecimento jurídico e legislativo da questão social. As escolas, 
como espaço de reclusão/preservação dos filhos dos pobres vão ser 
exigidas e regulamentadas ao longo deste século. (LIMA, 2011, p. 8) 
 

        A autora, fazia referência tanto à escola descrita em sua pesquisa (Escola 

de Aprendizes de Marinheiros de Sergipe), quanto ao modelo educacional 

preconizado pelo poder público. Ou seja, manter o controle social e transmitir sua 

ideologia, parecia ser a pretensão do Estado. Neste sentido, analisar o contexto 

educacional do século XIX é buscar compreender os motivos reais de 

institucionalização do ensino, as condições estruturais dessa conjuntura, a formação 

docente e o pensamento ideológico do Estado para desenvolver essa tarefa. Dentro 

desta perspectiva, observar as minúcias do material disponível é de estrema 

relevância para alcançar os desígnios da pesquisa. 

Para análise das fontes, recorreu-se aos pressupostos teórico-

metodológicos da História Cultural, sendo que a importância dessa matriz 

historiográfica sobre os estudos de História da Educação no Brasil se dá pela 

incorporação e mesmo a redefinição de objetos de pesquisa. Nesse sentido, “[...] ao 

estudar as práticas e representações dos atores e instituições educativas, a história 

da educação estará filtrando para dentro de seu próprio campo, [...] temáticas e 

olhares antes específicos da história cultural” (CASTANHO, 2000, p. 9). 

É preciso salientar que o campo de pesquisa da História Cultural se 

consolidou na área da educação no final do século XX, pois, dentre suas principais 

características, está a capacidade de agregar múltiplas possibilidades de realização 

da pesquisa histórica. A História Cultural é entendida, nesta pesquisa, no sentido 

                                                           
4 Site americano onde está disponibilizado os relatórios dos presidentes de província do Brasil, 
mensagens presidências, entre outras informações. No período de 1830 a 1930. http://www-
apps.crl.edu/brazil/provincial. 
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amplo da História da Cultura, deste modo, não está atrelada a limites literários ou 

artísticos oficialmente reconhecidos. 

Dentro do pressuposto da História Cultural, tudo que for produzido pelo 

homem pode ser fonte em uma pesquisa, entendendo com este fim que o cotidiano 

de uma sociedade está arraigado no mundo da cultura, sendo necessário estudar a 

história não apenas sob o olhar de grandes intelectuais, fatos sociais marcantes e 

até mesmo a partir de uma produção bibliográfica disponibilizada pelos meios 

oficiais. 

 Busca-se compreender que o simples fato de existir faz com que o indivíduo 

produza cultura, ainda que este não possua um reconhecimento notável na 

sociedade a qual se encontra inserido. Nesse contexto, para realizar a leitura das 

fontes, apropriamo-nos do conceito de Le Goff, quando o mesmo discorre sobre 

documento: 

 

O documento é uma coisa que fica, que dura é o testemunho, o 
ensinamento (para evocar e etimologia) que ele traz devem ser em 
primeiro lugar analisados, desmistificando-lhe o seu significado 
aparente.  O documento é um monumento. Resulta do esforço das 
sociedades históricas para impor ao futuro – voluntária ou 
involuntariamente – diretamente a imagem de si própria. (LE GOFF, 
1994, p. 538). 

 

Para o autor, devemos analisar o documento não com o olhar aparente com 

que este se mostra, mas desvelando-o, buscando novos olhares. E fazendo um 

apanhado histórico do contexto escolar no período estudado, sob a lupa de Le Goff 

(1994), observa-se que não havia uniformidade na formação docente, assim como 

essa formação, em grande parte, parecia não atender às exigências dos concursos.  

O marco temporal, inicial, justifica-se1870 por ser o ano que foi editado o 

Regulamento Orgânico da Instrução Pública da província sergipana. “Este fato 

marcou a historiografia educacional em Sergipe como sendo o ano de fundação da 

Escola Normal” (FREITAS e NASCIMENTO, 2008, p. 164). Este regulamento, além 

de organizar o ensino na província, criou o Atheneu Sergipense, instituição de suma 

importância para a formação docente pretendida à época. 

Encerra-se o marco temporal em 1877, pois foi quando entrou em 

funcionamento a primeira Escola Normal Feminina no estado de Sergipe. Este 

evento “representou um grande passo para a profissionalização da mulher como 
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professora. Profissionalização que buscava ter caráter científico e técnico” (FREITAS 

e NASCIMENTO, 2008, p.168). 

Buscando as próprias vivências dos docentes do marco temporal proposto, 

através das fontes consultadas, pretendeu-se, discorrer sobre os saberes 

necessários para exercer o ofício do ser professor primário, pois se acredita que o 

ser professor, torna-se possível a partir de um processo contínuo que permite, por 

sua vez, a construção dos saberes pertinentes à sua prática e esta composição se 

dá em diferentes momentos históricos, bem como agrega vivências e experiências 

peculiares a cada um. Nesse sentido, Tardif (2014) afirma que é possível 

  

[...] constatar que os diversos saberes dos professores estão longe 
de serem todos produzidos diretamente por eles, que vários deles 
são de um certo modo ‘exteriores’ ao ofício de ensinar, pois provêm 
de lugares sociais anteriores à carreira propriamente dita ou situados 
fora do trabalho cotidiano. (TARDIF, 2014, p. 64)  

 

Neste contexto, toda experiência de vida na família, na comunidade, na 

instituição religiosa se configura em espaços que permitem ensinar e aprender, 

fazendo parte da estrutura de formação do profissional docente. É neste sentido que 

se insere a importância de discutir o que era exigido como conhecimento necessário 

para o ingresso no magistério público na província de Sergipe. Ou seja, os saberes 

necessários à prática docente na década de 70 do século XIX, em Sergipe. Dessa 

forma, visa-se a compreender de que maneira as exigências dos concursos 

contribuíram para formação docente e como, a partir de então, configurou-se a 

norma pedagógica que regia a educação da época.  

Entende-se, dessa maneira, que que as ações voltadas para a estruturação 

da carreira dos professores esclarecem sobre a ocorrência de uma exigência social 

configurada nas relações entre os agentes e o campo em que os mesmos estão 

inseridos. Esses, assim, atuam distintamente ao produzir atos e fatos, almejando 

validar suas ações. 

Para conhecer sobre o magistério primário em Sergipe no século XIX, foram 

identificadas pesquisas já desenvolvidas na área da história da Educação, sendo 

consultados os textos de Luis Siqueira (2006): De La Salle a Lancaster: Os 

métodos de ensino na escola de primeiras letras; o de Élia Barbosa de Andrade 

(2007): Nas trilhas da co-educação  e do ensino misto em Sergipe (1842-1889); 

o de Gláriston Santos Lima (2007): A Cultura Material Escolar: desvelando a 
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formação da Instrução das Primeiras Letras na Província de Sergipe (1834-1858); o 

de Meirevandra Soares Figueirôa (2007): Matéria Livre... Espírito Livre para 

Pensar: um estudo das práticas abolicionistas em prol da instrução e educação de 

ingênuos na capital da província sergipana(1881-1884), o de Simone Silveira 

Amorim (2013): Configuração do Trabalho Docente: a Instrução Primária em 

Sergipe no Século XIX (1826-1889), o de Leyla Menezes de Santana (2015): Os 

professores primários em Sergipe: Rupturas e permanência no ofício docente 

(1827-1838), o de Akistenia Elza Santos Ferreira (2016): A institucionalização dos 

concursos gerais para professores de primeiras letras na província sergipana 

(1832-18358).   

Mesmo com alguns trabalhos abordando o professor, a educação, os 

métodos, os concursos para professores no século XIX, a importância desta 

pesquisa se dá pela proposta de discussão aqui apresentada, pois nosso foco está 

em analisar como se constituíram os saberes docentes veiculados pelos professores 

primários entre 1870 e 1877. 

E os objetivos dessa pesquisa estão ligados às mudanças ocorridas no 

campo educacional em termos de legislação, estruturação da educação e da carreira 

docente. Justifica-se, assim, pela necessidade de compreender como elas 

ocorreram e, por sua vez, como contribuíram com o processo educacional, 

identificando os fatos que mais se destacaram neste cenário, buscando, com isso, 

conhecer os saberes da prática docente dos professores primários. 

Para tal, buscar-se-á analisar as provas de concursos, observar a legislação 

do período pesquisado, verificar o que diziam os discursos dos presidentes de 

províncias que circulavam no Brasil e na província sergipana a respeito dos 

professores primários, especificamente sobre sua formação para atuação no 

magistério.  

Nesse mesmo direcionamento, o problema da pesquisa está em elucidar se 

os saberes necessários à formação docente estavam pontualmente ligados à 

legislação da época ou se estavam em concordância com os anseios sociais da 

época. Temos como hipótese que os preceitos legais eram determinantes na 

construção desses saberes. 

Para tanto, recorremos ao conceito de saberes (TARDIF, 2014) acreditando 

que eles provêm de diversas fontes. Entre os saberes descritos por Tardiff estão: 1. 

O saber curricular, oriundo dos manuais escolares; 2. O saber disciplinar, que 
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integra os conteúdos das matérias ensinadas na escola; 3. O saber da formação 

profissional, assimilado durante sua formação; 4. O saber experiencial aprendido na 

prática da profissão; 5. O saber cultural, acumulado durante sua trajetória de vida. 

   Utilizou-se como suporte para essa discussão a concepção de sociedade e 

indivíduo (ELIAS, 1994). Para este autor, sociedade e indivíduo não podem ser 

analisados de forma separada, mas um conceito completa o outro. Para Elias, 

estudar a sociedade ou os indivíduos que dela participa isoladamente, não tem 

razão de ser. Uma vez que, um depende do outro para coexistir. O autor discorre 

que: 

[…] cada pessoa singular está realmente presa; está por viver em 
permanente dependência funcional de outras; ela é um elo nas 
cadeias que ligam outras pessoas, assim como todas as demais, 
direta ou indiretamente, são elos nas cadeias que as prendem. 
Essas cadeias não são visíveis e tangíveis, como grilhões de ferro. 
São mais elásticas, mais variáveis, mais mutáveis, porém não menos 
reais, e decerto não menos fortes. E é a essa rede de funções que 
as pessoas desempenham umas em relação a outras, a ela e a nada 
mais, que chamamos ‘sociedade’ (ELIAS, 1994, p. 21). 

 

Neste conceito está presente a prerrogativa não dissociabilidade entre 

sociedade e indivíduo, pois percebemos uma conexão entre ambos. A sociedade 

entendida pelo autor é um conjunto de pessoas, e essas pessoas cada uma com 

sua individualidade forma a sociedade. 

Deste modo, para entender melhor a sociedade e seus indivíduos, 

procuramos também observar, através da legislação, o que esta mesma sociedade 

entendia como importante naquele período, quanto aos modelos comportamentais, 

evidenciando o que era esperado para um indivíduo que se dispusesse a adentrar à 

profissão docente. Este aspecto foi analisado a partir da legislação vigente e dos 

requisitos exigidos para adentrar na carreira do magistério primário sergipano, 

quando estes profissionais se submetiam a concursos docentes. 

De fato, esse debate sobre formação de professores vinha sendo recorrente 

dentro da sociedade.  E desde o início do século XIX, leis foram criadas pensando 

em melhorar a estrutura da educação e da formação de professores no país, como 

prescrevia a Lei de 18275.  

Anos depois, com o Ato Adicional de 1834, por exemplo, foi possível 

perceber uma certa urgência em resolver a problemática da educação. Dando 

                                                           
5 A Lei de 1827organizou a educação no país, criando escolas, descrevendo os métodos a serem 
utilizados e estruturou a carreira docente. 
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seguimento à lei de 1827, o ato adicional delegou a responsabilidade às províncias e 

estas passaram a ter autonomia no que se refere à educação primária e secundária, 

dando uma “motivação legal” para que fossem implementadas as escolas normais 

pelo país. 

 Assim, surgiram Escolas Normais em Niterói (1835), Bahia (1836), Ceará 

(1845), São Paulo (1846) e Pará (1859). Em Sergipe, segundo Alves (2002), os 

primeiros registros de Escola Normal são datados de (1839), localizado na antiga 

capital São Cristóvão. Porém a Escola Normal sergipana, assim como em outros 

estados brasileiros, não prosperou no primeiro momento de criação. Muitos fatores, 

entre eles, financeiros, levaram ao fechamento e reaberturas dessas escolas em 

grande parte do país. 

A Escola Normal do Rio de Janeiro, fundada em 1835, seguia os padrões 

metodológicos e curriculares utilizados na França, onde eram preconizados os 

conhecimentos da leitura, escrita, aritmética, princípios morais cristãos e da religião 

católica, gramática e elementos de geografia (lei de 10 de abril de 1835, art. 2º). 

Deste período em diante, muitas coisas mudariam nas estruturas das escolas 

normais nas províncias brasileiras.  A exemplo disso, as províncias passaram a ser 

responsáveis direta pela instrução primária e secundária, o que as obrigou pensar 

na formação docente, para atender a demanda das escolas. 

Nesta conjuntura de mudanças a educação no século XIX aparentava 

distante do controle efetivo do Estado, pois havia um descompasso no arcabouço 

educacional brasileiro. Porém, legislação educacional foi criada a fim de serem 

criadas as bases que eram necessárias para a organização da educação e o 

desenvolvimento da nação através de leis que tratavam do ensino e 

regulamentavam suas diretrizes. Todavia, muitos debates em prol da 

universalização do ensino e da formação docente continuavam durante os 

oitocentos, uma vez que a implementação das leis muitas vezes não era realizada 

de maneira efetiva e adequada nas províncias. 

 A Constituição Imperial de 1824, por exemplo, já garantia o ensino primário 

gratuito e, logo depois, a Lei Geral do ensino de 15 de outubro de 1827 também 

tratou da educação e da instrução pública no Brasil. O Estado assumiu o interesse 

em resolver os problemas da instrução primária, conforme os artigos 1º e 2º desta 

lei: 
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Art 1º Em todas as cidades, villas e logares mais populosos, haverão 
as escolas de primeiras letras que forem necessarias. Art 2º Os 
Presidentes das provincias, em Conselho e com audiencia das 
respectivas Camaras, emquanto não tiverem exercicio os Conselhos 
geraes, maracarão o numero e localidades das escolas, podendo 
extinguir as que existem em logares pouco populosos e remover os 
Professores dellas para as que se crearem, onde mais aproveitem, 
dando conta á Assembléa Geral para final resolução. (BRASIL, 
1827). 

 

Com a legislação do Império que tratava da educação, observou-se um 

destaque para a profissão docente. Esta começou a ser consolidada no sentido de 

dar atendimento aos anseios da sociedade e de direcionamento quanto à formação 

do professor no Brasil. Dentro das perspectivas educacionais também havia uma 

preocupação com o método a ser aplicado nas escolas e vale destacar que os 

métodos aplicados nas escolas brasileiras naquele período eram trazidos dos países 

que estivessem no auge do desenvolvimento educacional.  

Assim, no Brasil, em 1827, o método de Lancaster6 (mútuo ou lancasteriano) 

foi o substituto do método individual: o primeiro, de origem inglesa, teve como duas 

de suas finalidades a racionalização do tempo e dos recursos utilizados nas escolas, 

mobilizando alunos com conhecimentos mais elevados que os demais na tarefa de 

auxiliar o professor nas atividades de ensino em sala de aula. 

 
Ressalta-se que durante todo século XIX, havia uma constante 
discussão a respeito da necessidade de haver uma normatização do 
magistério, de criação de cadeiras públicas para o ensino primário e 
um investimento na formação de professores e em novos métodos. 
(AMORIM, 2013, p. 61). 

 

O método mútuo foi utilizado na província sergipana por alguns anos. No 

entanto, após discussões sobre ele, observou-se sua inviabilidade, pois as escolas 

não ofereciam condições necessárias à sua aplicação. Segundo Faria Filho (2003, p. 

141), o ensino mútuo apresentava três grandes vantagens: “1 abreviar o tempo 

necessário para educação das crianças, 2 diminuir as despesas da escola, 3 

generalizar a instrução necessária as classes inferiores da sociedade”.  Através dos 

                                                           
6 Também conhecido como ensino mútuo ou sistema monitoral, esse método pregava, dentre outros 

princípios, que um aluno treinado ou mais adiantado (decurião) deveria ensinar um grupo de dez 
alunos (decúria), sob a orientação e supervisão de um inspetor. Ou seja, os alunos mais adiantados 
deveriam ajudar o professor na tarefa de ensino. Essa ideia resolveu, em parte, o problema da falta 
de professores no início do século XIX no Brasil, pois a escola poderia ter apenas um educador com 
esse modelo metodológico. 



24 

 

seus preceitos, com as condições materiais adequadas, o espaço amplo, o 

professor, ajuda dos alunos adiantados, poderia atender até mil alunos por escola. 

Ainda possuía a prerrogativa de que os alunos estariam todo o tempo vigiados uns 

pelos outros e, ainda, o tempo de aprendizagem seria abreviado, comparando com o 

método individual. Isto de fato se esperava desse modelo metodológico.  

Porém, observou-se a falta de professores habilitados a trabalhar com o 

método. Dessa forma, nas primeiras décadas dos oitocentos, o método mútuo foi 

amplamente debatido, tendo seu reflexo nas leis da maioria das províncias e, 

segundo a legislação, deveria ser adotado em muitas escolas, porém existiram 

alguns entraves para a sua consolidação definitiva. Acredita-se que isto ocorria em 

decorrência da falta de uniformidade na formação de professores.  

Era necessário, então, ser idealizada outra possibilidade de instruir o povo e 

nisto estava inserida a necessidade de encontrar o método adequado à realidade 

das províncias a fim de construir uma nação. O Estado, por sua vez, dependia das 

escolas de primeiras letras e de sua efetivação na sociedade para cumprir esse 

ideário de nacionalidade.  Os debates sobre o tema continuaram a fim de solucionar 

essa problemática e, sobre isso, conforme Siqueira: 

 

Há de se registrar que a escola normal vinha com intenção de 
habilitar professores e retirar certas práticas de ensino a exemplo do 
método individual como não havia local que habitasse os professores 
primários cada professor ensinava de acordo com sua prática de 
aprendizagem. Isso colocava dificuldades para os administradores 
porque não havia uniformidades de práticas pedagógicas 
(SIQUEIRA, 2006, p. 182) 

     

Deste modo, somente com maiores investimentos em formação para atender 

ao profissional docente, bem como investimentos no campo educacional como um 

todo, poderia ser contemplada uma mudança na utilização metodológica e, portanto, 

na estrutura de educação existente no período histórico aqui descrito. Para tanto, 

precisaria que fosse demandado tempo no sentido dessa reestruturação. Sobre este 

fato, Juliá comenta: 

 

Desde os primeiros seminários de professores primários e das 
primeiras escolas normais nascidas no domínio germânico no final 
do século XVIII, foi necessário um século para que emergisse, 
através de toda a Europa, seu novo perfil profissional. Seria 
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necessário aqui avaliar as heranças do passado, que se desfazem 
muito lentamente. (JULIÁ, 2001, p. 32) 

 

Tratava-se, pois, de um processo longo de construção de uma identidade 

própria para a profissão docente, principalmente para o professor primário, haja vista 

que o fortalecimento da regulamentação da profissão ocorreu nas primeiras décadas 

dos oitocentos. Também diversas exigências para aqueles que desejassem ocupar o 

cargo de professor primário foram observadas naquele período, sendo evidenciadas 

pelas fontes analisadas. 

Dentre as exigências, as principais estavam ligadas a questões morais e 

religiosas, e que naquele momento histórico pareciam ser mais importantes para a 

sociedade.  Esse fato foi observado tanto nos editais de concursos, quanto nas 

provas realizadas pelos candidatos, além da legislação voltada para a educação. 

Segundo Villela: 

 

Dentre todas as qualidades desejadas para o exercício do magistério 
primário, as de cunho moral assumiam preponderância [...] [e] ‘saber 
se portar’ relaciona-se à constituição do ethos profissional, ou seja, 
as características de caráter e comportamento do professor que se 
relaciona prioritariamente com a moral. (VILLELA, 2003, p.5-6). 
 

Para a autora, o exercício do magistério exigia prioritariamente uma 

sustentação de conduta moral elevada, um saber ser não adquirido nos cursos de 

formação de professores. Esses saberes podem ser obtidos durante a vida em 

família, em contato com a religião, na forma organizacional social, ou seja, no seio 

sociedade.   Eles estão em concordância com a descrição dos saberes 

experienciais, retratado por Tardif: 

 
Os saberes experienciais estão enraizados no seguinte fato mais 
amplo: o ensino se desenvolve num contexto de múltiplas interações 
que representam condicionantes diversos para a atuação do 
professor. [...] ora, lidar com situações é formador. (TARDIF, 2014, p. 
49). 
 

Ao professor era exigido, no primeiro momento, o “saber ser” intimamente, 

ou seja, saber se portar, e isso era adquirido na experiência de vida de cada pessoa. 

A sociedade oitocentista, ou grande parte dela, sugeria que este requisito fosse 

determinante ao cargo e, segundo Elias (2001), compreender a sociedade passa 
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pelo entendimento de indivíduo, pois ambos dependem um do outro, ou seja, não 

podemos pensar no indivíduo dissociado da sociedade em que faz parte, em outras 

palavras, fazer uma análise em conjunto. 

Naquele momento da sociedade oitocentista, professores primários e 

secundários na província de Sergipe se submetiam a provas e exames a fim de 

ingressar no magistério público. Na pesquisa em questão, nosso foco se dá no 

ensino primário. Neste contexto de mudanças, observamos que, no século XIX, 

havia um distanciamento entre professores primários e secundários quanto à sua 

formação.  

Segundo Juliá (2001, p. 32), referindo-se à Europa, “o ensino primário 

estava direcionado à instrução obrigatória de todo povo, já o secundário estava por 

sua vez voltado às elites, demarcando, portanto, duas culturas distintas”. O Brasil, 

por sua vez, não era muito diferente, uma vez que o modelo educacional implantado 

aqui tinha os moldes europeus, utilizando vários países como referência.   Quanto a 

essa situação, Amorim afirma: 

 

O fato é que, por algumas vezes, foram citados no Jornal do Aracaju, 
países como Alemanha, Holanda, Suíça, Suécia, Bélgica, França, 
Itália, Inglaterra e Estados Unidos, Prússia e Portugal como sendo 
moldes a serem seguidos no que diz respeito a Instrução Pública. 
Nesse sentido, torna-se premente analisar a intenção de reproduzir 
textos a respeito da reforma da Instrução Pública na França ou sobre 
o mesmo assunto na Inglaterra, por exemplo, como forma de 
convencimento da população sergipana. (AMORIM, 2013, p.156). 
 

Como o modelo educacional brasileiro estava pautado principalmente no que 

pensavam os países europeus, também se reproduzia o distanciamento cultural 

entre o professor primário e secundário. Observa-se principalmente a formação e o 

que se preconizava para cada um desses profissionais. Segundo reflete Juliá: 

 
A profissão de professor primário não tinha sido pensada, até muito 
recentemente, como uma ‘vocação’, leiga certamente, e nos dois 
sentidos do termo; mas esta denominação religiosa não é sem 
significado. Seria necessário também entender como esta figura 
subalterna progressivamente tornou-se autônoma e definida nas 
competências de uma profissão muito diferente daquela do professor 
secundário. (JULIÁ, 2001, p. 32) 
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Ao assumir o controle e direcionamento da educação, o poder público 

idealizou estatizar o ensino e qualificar os docentes, configurando-se em um projeto 

audacioso e promissor por parte dos governantes.  

Ao mesmo tempo, a criação de novas culturas, nesse cenário, está ligada à 

oficialização dos concursos para contratação de professores que surgiram ainda nos 

setecentos, a partir da iniciativa do Marquês de Pombal. É sabido que o processo de 

seleção para as Aulas Régias a partir de 1759 se realizou por meio de concursos, 

motivados pela abertura de novas aulas, pela aposentadoria, pela morte ou pelo 

afastamento do professor que ocupava a cadeira.  

Naquele período, qualquer diploma ou comprovante de habilitação seria 

válido para o cargo pretendido, não havendo, para tanto, exigência de uma formação 

específica voltada para o professor primário. Nesse sentido, Bourdieu afirma que: 

 
Considerando que cada espaço social- por exemplo, família ou 
escola funciona como um dos lugares em que se produz 
competência e, ao mesmo tempo, como um dos lugares em que ele 
recebe seu valor, poderíamos alimentar a expectativa de que cada 
um dos campos atribua o valor máximo aos produtos engendrados. 
(BOURDIEU, 2010, p. 45). 
 

Quanto às questões políticas, segundo Nunes (2008, p. 80), “Os motivos 

político-partidários, frequentemente, atingiam a desamparada classe de professores, 

vítimas de uma estrutura provinciana, onde predominavam os interesses dos 

senhores do poder”. Diante disso, cabe-nos perguntar: Qual o papel dos 

profissionais do magistério do marco temporal desta pesquisa? O que era preciso 

saber para desempenhar o seu ofício? Era chegada a hora de mudança estrutural 

na sua formação?  

Na busca de respostas aos questionamentos, estruturamos nossa pesquisa 

em três seções. Na primeira, teremos um resumo geral sobre o tema proposto, 

buscando nas fontes identificar o caminho percorrido pelos professores primários 

para sua qualificação docente. 

Na segunda, serão utilizadas como fontes para essa análise as provas de 

concurso realizado, em 1876, para professores primários na província sergipana. 

Serão discutidos os saberes voltados para a formação e atuação docente nesta 

província. Também serão analisados os critérios para o ingresso dos professores 
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nas instituições de ensino oficiais do estado. Neste momento da pesquisa, procurar-

se-á identificar os saberes exigidos à prática docente.  

Na última seção, trataremos dos saberes necessários ao ofício feminino na 

província sergipana, buscando entender quando e como se deu o ingresso da 

mulher no seu processo de formação a partir de sua inserção na Escola Normal. A 

importância da mulher na construção da história da educação pública é discutida, 

bem como no processo da construção docente e dos saberes pedagógicos na 

prática profissional feminina no ensino primário. Para tal utilizaremos os jornais da 

época, bem como a legislação, como fonte de pesquisa. 

Dessa forma, este estudo pretende contribuir para o campo da História da 

Educação, no que diz respeito à discussão dos saberes necessários para exercer a 

função de professor primário no século XIX (1870-1877), em terras sergipanas, 

através da descrição daquilo que era preconizado na legislação e nos princípios 

morais da sociedade enquanto exigência para atuar no magistério primário 

provincial. 
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2 O PROFESSOR PRIMÁRIO NO BRASIL E EM SERGIPE NO SÉCULO XIX: SUA 
FORMAÇÃO, CONCURSOS DOCENTES E SABERES EVIDENCIADOS. 

 

 

            O objetivo desta seção é discutir a trajetória da formação do professor 

primário no Brasil e em Sergipe evidenciadas nos concursos, desvelando os saberes 

colocados  por estes. 

O campo da história da educação no Brasil tem apontado uma crescente 

produção nos estudos a respeito da formação de professores primários no século 

XIX, tais como os de Siqueira(2006), Andrade(2007),Santana (2015), Ferreira 

(2016), Amorim (2012). O período estudado aqui se consolidou na estruturação da 

instrução pública, pois nele encontramos inúmeras ações deliberativas para esse 

fim.  Da mesma maneira encontramos  dificuldades e situações de verdadeiras 

tensões, numa perspectiva de democratizar a educação e de aspectos fundamentais 

de funcionalidade. Segundo Schueler e Southwell, 

Neste sentido, os historiadores da educação brasileira têm 
concordado em apontar o século XIX como momento significativo 
para investida de defensores de um modelo escolar, o qual, em 
linhas gerais, resultou na reconfiguração de espaços, conhecimentos 
e valores, atuando no sentido de ‘inventar’ e produzir escola como 
um lugar próprio, específico, destinado a educação de jovens. 
Embora o processo de escolarização da sociedade brasileira só 
possa ser compreendido como um fenômeno que se legitimou e se 
difundiu, não sem lutas, tensões, remodelações e rupturas, a partir 
de uma perspectiva de longa duração histórica. (SCHUELER e 
SOUTHWELL, 2009, p. 116). 
 

A escola, ao longo de sua trajetória, traduziu-se numa grande aliada do 

modelo social a ser estruturado e mantido na sociedade. Atualmente, é comum 

encontrarmos pesquisas onde são abordadas a função da escola, bem como a 

função do professor frente à sociedade (LIBÂNEO, 1998). Ela, desde sua gênese, 

desempenha um papel social indispensável e cada sociedade preconiza aquilo que 

julga ser a escola ideal para seu povo, moldando-a conforme seus interesses.  

Dentro deste contexto, os individuos, em cada período histórico, 

desenvolvem um parâmetro curricular em se destaca o perfil do profissional docente 

que se espera para atuar nas escolas. Aquele cuja formação abrace às 

necessidades da estrutura educacional adequada e que se encontra fecunda de 

exigências para esses profissionais. Estes precisam acompanhar as mudanças e 
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transformações na qual estão inseridos. Quanto ao papel da escola, bem como dos 

docentes, Nóvoa reflete que a “A [...] concepção de escola como espaço aberto, em 

ligação com outras instituições culturais e científicas, e com forte presença das 

comunidades locais, obriga os docentes a redefinir o sentido social do seu trabalho” 

(2008, p. 228).  

Essa reflexão sobre o professor e a escola nos faz concordar com Saviani 

(2013), quando coloca que em cada momento histórico uma ideia pedagógica 

própria se formula na sociedade.  E, para compreendermos como começou 

significativamente a formação docente no Brasil, faz-se necessário nos reportarmos 

ao século XIX e observarmos as trajetórias desses profissionais.  

O ensino primário no século XIX era visto por muitos intelectuais7 como 

indispensável ao desenvolvimento da nação, assim como para formação do homem 

no seu aspecto social e moral (SOUZA, 2000), ou seja, na formação do humano em 

um sentido amplo da palavra, não só como trabalhador qualificado, mas como um 

ser que necessitava de instrução para vida. Pois “[...] ninguém pode ser feliz na 

ignorância, na irreflexão e na ociosidade” (OLIVEIRA, 2003, p. 41), Para Faria Filho: 

 

A instrução possibilitaria arregimentar o povo para um projeto de país 
independente, criando também as condições para uma participação 
controlada na definição do destino do país. Na verdade, buscava-se 
constituir, entre nós, as condições de possibilidade da 
governabilidade, ou seja, a criação das condições não apenas para a 
existências de um estado independente, mas também, dotar esse 
Estado de condições de governo. (FARIA FILHO, 2003, p. 137). 

 

Segundo o autor, havia uma intenção do Estado em direcionar o povo, 

conduzindo-o dentro dos seus preceitos. Entendemos essa ação como uma espécie 

de controle governamental para com a sociedade. Para tal, o ensino primário 

pautava-se principalmente na capacitação da leitura, escrita e dos cálculos, visto 

que esses conceitos básicos eram tidos como suficientes para formar um cidadão no 

século XIX. 

Havia, segundo os relatórios dos presidentes de provincias, em suas seções 

relacionadas à instrução pública, uma intencionalidade do Estado, no tocante à 

                                                           
7 Assim como descreve Souza (2000) em uma de suas pesquisas intitulada “Inovação 

educacional no século XIX: a construção do currículo da escola primária no Brasil”. Rosa Fátima de 

Souza. Cadernos cedes, ano XX, nº 51, novembro/2000.  
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formação do professor de primeiras letras e o desenvolvimento do seu trabalho, uma 

vez que a legislação direcionava também o método de ensino a ser utilizado por 

esses profissionais.  

Neste contexto, a Lei de 1827, inaugurou a organização do ensino no país. 

Em seus aspectos estruturais orientou, por sua vez, a abertura de escolas onde 

houvesse maior concentração de pessoas, tornando a educação, pelo menos em 

termos legais, mais acessível à sociedade em geral.  Além disso, buscou dar 

qualidade ao ensino oferecido à população. Conforme Villela: 

 

A lei da instrução primária, votada em 15 de outubro de 1827, 
poderia ser referida como a primeira medida popular em prol da 
educação pública nacional, não fosse sua quase nula eficácia em 
termos concretos. A intensa agitação dos acontecimentos políticos 
que marcaram os últimos anos do Primeiro Império não deixou 
espaço para concretização das promessas legais de estender 
“primeiras letras” a todas as crianças da nação, tampouco a de 
atualizar todos os professores nas capitais das províncias pelo 
método lancasteriano como fora preconizado. (2008, p. 30). 

 

Essa lei fomentou uma sequência de mudanças no cenário educacional das 

províncias do Império. A principal delas foi mandar criar escolas de primeiras letras 

em todas as cidades, vilas e lugares mais populosoos. No entanto, mesmo 

representando um grande avanço, não solucionou os problemas da educação, mas 

propiciou a criação de outros dispositivos legais a fim de organizar e melhorar a 

instrução pública no país.  E, para alcançar os objetivos pretendidos com instrução, 

o Ato Adicional de 1834 permitiu às províncias legislar sobre a instrução primária e 

secundária, dentro dos seus limites geográficos e condições diversas. Segundo 

Tambara e Arriada: 

 
Apesar das diversas medidas propugnadas pelo poder central, a 
inoperância em relação a instrução era visível, o Ato adicional de 
1834 re-estruturou as competências em relação à instrução, e sob 
certo aspecto, desobrigou o governo imperial desta tarefa. Pelo Ato 
Adicional, ficavam as assembléias provinciais autorizadas a legislar 
sobre a instrução pública, reservando-se apenas o município da 
corte, em seus vários graus, e o ensino superior em todo o império, 
como incumbência do governo central. (TAMBARA e ARRIADA, 
2005, p. 10-11).   

 

O desígnio deste Ato, no tocante à educação, era a descentralização do 

ensino, conjecturando uma possível melhoria na instrução do país e, por 
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consequência disto, desenvolvendo o projeto de nação voltado para a modernidade 

da época. O Ato legitimou uma autonomia das províncias, porém desencadeou 

algumas consequências negativas, uma vez que as condições das províncias eram 

desiguais entre si e não se efetivou um equilíbrio quanto à estruturação do ensino 

por conta desta desigualdade. Sobre isto Saviani discorre: 

 

Os relatórios dos ministros do Império e dos presidentes de 
províncias ao longo do período imperial evidenciam as carências do 
ensino, o que permite concluir que o Ato Adicional de 1834 apenas 
legalizou a omissão do poder central nessa matéria. Portanto, 
contrariamente a uma tendência frequente da historiografia 
educacional, não se pode atribuir ao Ato Adicional a responsabilidade 
pela não realização das aspirações educacionais do século XIX. 
(SAVIANI, 2013, p. 129). 
 

Diante dessas observações, o governo imperial omitia-se no seu dever 

organizacional e era nítida, por sua vez, a privação de um processo de ensino 

concentrado em um nível nacional “[...] tal qual observamos em boa parte dos países 

europeus já no final do século XIX” (FARIA FILHO, 2003,p. 139).  

Os anseios da sociedade solicitavam mudança e os debates aconteciam no 

âmago das províncias, através relatórios dos seus presidentes, através dos 

discursos sobre educação e nos espaços propícios a estes fins. A figura do 

professor ganhou destaque nessa discussão sendo que sua qualificação era 

questionada e a necessidade de criar escolas preparatórias para professores 

primários tornava-se mais premente. 

Para legitimar os debates, é de grande valia atentarmos para o que exprimiu, 

em 1836, o vice-presidente da Província sergipana, Manuel Joaquim Fernandes de 

Barros8, perante à Assembleia Legislativa Provincial, acerca da conveniência de 

constituir escolas preparatórias para formação de professores: 

 

[...] sobretudo vos recomendo mui particularmente que mediteis 
sobre hum plano de Instrucção Elementar para a mocidade, ou na 
criação de huma Escola normal de ensino, onde se formem os 
professores para a educação da mocidade: os quaes serão 
preferidos no ensino, e concurso para esse fim aos outros, que não 
tiverem seguido esse curso. (SERGIPE,1836, p.2).  

 

                                                           
8 Manuel Joaquim Fernandes de Barros (1802-1840), foi médico e político brasileiro. Vice-presidente, 

da província sergipana entre 6 dezembro de 1835 a 9 de março de 1836.  
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O gestor, ao advogar sobre ensino e a formação docente, colocava também 

em evidência a capacitação desse profissional dentro do modelo profissional 

proposto no seu ideário, valorizando o profissional preparado em uma Escola 

Normal. Pois, para aqueles que adentrassem no curso, seria dispensado de 

concurso público para sua atuação docente. No entanto, aqueles que não 

passassem por essa formação deveriam se submeter ao concurso, demonstrando, a 

partir daí, a capacidade e os saberes acumulados para desenvolver seu ofício.  

A estruturação da instrução pública pretendida pela Administração Geral do 

país de maneira a estabelecer padrões normativos, era perceptível durante o século 

XIX. De maneira recorrente, observamos isso em alguns documentos da época, a 

saber: legislação, relatórios de diretores de instrução e fala de presidentes de 

províncias.  

E, nessa preocupação, havia um olhar voltado para aqueles que ocupariam 

o cargo de professor, pois a eles era exigido cumprir requisitos básicos a esse ofício. 

Eles deveriam demonstrar o conhecimento para um bom desempenho profissional e, 

com isso, favorecer a aprendizagem dos alunos, além disso, era substancial 

justificar sua idoneidade e moralidade. Segundo Amorim: 

 

As habilidades necessárias iam além da prática docente. Era preciso 
ser portador de atributos considerados exemplares. Ser calmo, 
reservado, modesto, discreto faziam parte do ideário profissional 
digno de respeito e confiável, pois ele deveria transmitir essas 
qualidades aos alunos. Além disso, era preciso ser capaz de 
administrar, disciplinar e vigiar os alunos. A conduta profissional 
deveria ultrapassar a fronteira da sala de aula, alcançando o ‘eu’ 
público. (AMORIM, 2013, p. 95). 

 

Comunga desta ideia Tardif e Lessard quando fazem uma análise da 

profissão docente ao longo da sua história. Para os autores: 

 

O ensino é uma das mais antigas profissões, tão antiga quanto a 
medicina e o direito. Realidade familiar a todos, o ensino foi durante 
muito tempo apresentado como uma vocação, um postulado, um 
sacerdócio leigo; seu exercício se baseava então, antes de tudo, nas 
qualidades morais que o bom mestre tinha de possuir e exibir a todos 
aqueles que controlavam, de uma maneira ou de outra, o seu 
trabalho com os jovens (TARDIF e LESSARD, 2008, p. 255). 

 

Nessa corrente de pensamento seguia a educação, buscando sempre 
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agregar possibilidades de melhorar efetivamente o ensino e popularizá-lo, por 

entender que nisto consistia um avanço social importante. E, com a chegada de 

novos regulamentos para este fim, chegavam igualmente novas imposições para a 

atuação docente. O rigor nos concursos para professores era crescente, assim como 

a fiscalização sobre o profissional de educação tornou-se mais evidenciado pelo 

Estado, isto, em uma tentativa de estruturar um modelo de sociedade que se 

preconizava.  

Para o Estado Imperial era preciso haver uma unificação da língua, 
moeda, vestuário, pesos e medidas, regras e convívio social para 
que a unificação territorial se efetivasse e os brasileiros fossem vistos 
e se vissem como tais. Assim foi dada a escola essa função 
unificadora e sua ferramenta era a disciplina. (GONDRA e 
SCHUELER, 2008, p. 12). 

 

Aliada a esse pensamento, sobre a função da escola, estava a preocupação 

com aquele agente responsável por desempenhar esse ofício no seio escolar: o 

professor. Nos Regulamentos do Império destacou-se a importância do trabalho dos 

professores. Assim, tornou-se possível perceber o objetivo governamental de 

controle do trabalho docente, observado pelo poder exercido pelos inspetores de 

ensino. 

 

Art. 3º Incumbe ao Inspector Geral: 
§ 1º Inspeccionar por si, por seus Delegados e pelos membros que 
designar d'entre os do Conselho Director, todas as escolas, collegios, 
casas de educação e estabelecimentos de instrucção primaria e 
secundaria, assim publicos como particulares. 
     § 2º Presidir aos exames de capacidade para o magisterio e 
conferir os titulos de approvação, conforme o modelo que for 
adoptado. 
     § 3º Autorisar a abertura de escolas e estabelecimentos 
particulares de instrucção, guardadas as disposições deste 
Regulamento. 
     § 4º Rever os compendios adoptados nas escolas públicas 
, corrigil-os ou fazel-os corrigir, e substituil-os, quando for necessario. 
     § 5º Coordenar os mappas e informações que os Presidentes das 
provincias remetterem annualmente ao Governo sobre a instrucção 
primaria e secundaria, e apresentar hum relatorio circumstanciado do 
progresso comparativo neste ramo entre as diversas provincias e o 
municipio da Côrte, com todos os esclarecimentos que a tal respeito 
puder ministrar. 
     § 6º Convocar o Conselho Director, presidil-o, e mandar proceder 
aos exames e informações necessarias para que este possa 
desempenhar suas funcções com acerto. 
     § 7º Instituir annualmente, em cada parochia, hum exame dos 
estabelecimentos publicos e particulares de instrucção primaria e 
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secundaria, e enviar ao Governo huma exposição circumstanciada 
sobre o progresso comparativo destes estabelecimentos. 
     § 8º Organisar o regimento interno das escolas e dos outros 
estabelecimentos de instrucção publica. 
     § 9º Apresentar ao Governo o orçamento annual da receita e 
despeza com a instrucção a seu cargo, especificando cada huma das 
respectivas verbas. (DECRETO, 1854). 

      

O modelo de controle adotado pelo Estado evidenciava uma preocupação 

tanto com escola, quanto com aqueles que conduziam o ensino. Neste conceito, era 

necessário um profissional que atendesse aos anseios sociais, dentre os quais a 

questão moral era um ponto primordial a ser observado. O professor, além de 

ensinar os conteúdos básicos naquele período, tinha a missão de perpetuar a 

religião oficial e, consequentemente, exercer seu papel sacerdotal.  

O professor, neste contexto histórico, estava condicionado a ser espelho, 

sacerdote da religião oficial e, por vezes, exercia o ofício de pai. A postura moral 

destacava-se nesse cenário, pois o “[...] oficio de mestres estava, invariavelmente, 

relacionado à prática da virtude, esperando-se desses sujeitos posturas semelhante 

à dos religiosos, porém com a diferença de não terem feitos votos”, 

(VASCONCELOS, 2003, p.63). Para Oliveira: 

 

Na verdade, o professor exerce influência igual à do sacerdote. 
Como ele, é encarregado da direção dos espíritos. Como ele, tem 
por fim dar homens a Deus e à sociedade. Como ele imprime no 
homem, ainda jovem, o selo da virtude e ou do vício, que há de 
acompanhá-lo enquanto viver. Como ele, pode dizer: O que a 
posteridade for em grande parte me dever á. Boa ou má, está em 
minhas mãos fazê-la como eu quiser. Ouvido e imitado por milhares 
de meninos, meus pensamentos, meus ditos, meus atos serão 
transportados da escola para o seio das famílias e ficarão fazendo 
parte dos seus costumes. Chegando a este ponto se propagarão de 
umas às outras com a rapidez de um incêndio, passarão de pais a 
filhos com a mesma naturalidade da transmissão do sangue. Quando 
menos se pens ar meu caráter est ar á refletindo como num espelho 
no caráter de inteiras gerações. Daqui se vê que a sociedade tem 
tudo a ganhar ou a perder com o modo por que o mestre exerce o 
seu sagrado ministério, e que uma das primeiras obrigações do 
Estado é velar para que a mocidade seja instruída por bons 
professores. (OLIVEIRA, 2003, p. 71). 

 

Se este requisito de conotação voltada para a religiosidade era visível ao 

oficio de professor, então, indagamos: quais exigências os concursos deveriam 

propor aos candidatos a professores primários? Como eram estruturadas as provas 
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de concursos? Como faziam as devidas comprovações exigidas pelos concursos?  

Quais saberes eram necessários ao ofício docente? Estas questões nos motivaram 

a seguir em nossa pesquisa, no intuito de respondê-las e nos fizeram pensar em 

como os responsáveis, tendo em vista os aspectos institucionais, pensavam a 

organização da instrução pública no que diz respeito à formação dos professores 

primários e à necessidade de criação de Escolas Normais no país, assunto que será 

tratado no item seguinte. 

 

2.1 OS RELATÓRIOS PROVINCIAIS SOBRE EDUCAÇÃO E A NECESSIDADE DE 
CRIAR ESCOLAS NORMAIS NO BRASIL 

 

Os governantes que atuaram no século XIX sentiam a necessidade de 

padronizar e controlar mais efetivamente a instrução primária, pois o ensino era 

percebido como solução para grandes problemas sociais, como por exemplo, o 

aumento da mão de obra qualificada e o não crescimento da marginalidade.  Este 

objetivo poderia ser alcançado por intermédio da criação de leis que contemplassem 

essa temática, de escola para formação de professores entre outras soluções. Sobre 

isto, havia uma intencionalidade para a educação no século XIX e conforme Oliveira,  

 

O país já conhece a correlatividade que existe entre o 
desenvolvimento do espírito e prosperidade do gênero humano, ou a 
influência que a instrução exerce no destino do homem e dos povos. 
Ninguém mais ignora que da instrução é que nascem os bons 
costumes, o amor ao trabalho, e todas as virtudes que fazem a 
felicidade das nações. Que os povos contam seus progressos pela 
destruição das barreiras da ignorância, ou pelos elementos novos, 
que as conquistas do espírito oferecem ao desenvolvimento da 
civilização. (OLIVEIRA, 2003, p. 57-58) 

 

O processo educativo precisava ser organizado para atender os anseios 

sociais. Isto ocorreu de maneira lenta e parecia que a criação de uma Instituição de 

ensino, destinada à formação do magistério primário, poderia ser uma grande saída 

para o que pretendia os governos provinciais. Para tentar organizar esse processo, 

eram elaborados relatórios que manifestavam concepções e opiniões dos 

presidentes de províncias que inventariavam seus atos e manifestavam suas 

percepções em relatos anuais sobre educação emitidos através de relatórios oficiais. 

Assim sendo, este item tem como objetivo apresentar os relatórios provinciais onde 

foram encontrados registros sobre a necessidade da criação das Escolas Normais.   



37 

 

Convém lembrar que os discursos evidenciados nesta pesquisa não seguem 

a ordem cronológica de criação das Escolas Normais brasileiras. O que se pretende 

aqui é evidenciar, nos discursos dos presidentes de algumas províncias, ocorridos 

na segunda metade do século XIX, é a necessidade de criar uma instituição voltada 

para a formação docente. 

Ressalta-se que os presidentes de províncias do Brasil e de Sergipe 

comungavam da mesma ideia quanto a importância da criação de uma Escola 

Normal, haja vista que, a formação da sociedade estava distante do que os seus 

gestores julgavam ser ideal, sendo preciso, segundo eles, mudar este cenário 

desfavorável para a educação, de acordo com seus conceitos de progresso social. 

Neste contexto, entende-se que a historiografia da educação tem se 

desenhado como um instrumento indispensável para a compreensão da trajetória da 

profissão docente no país e, especificamente, em Sergipe. Os trabalhos realizados 

com esse tema têm mostrado essa relevância. Neste sentido, o século XIX teve 

papel importante na história dos professores e de sua formação, apesar da limitação 

nos campos político, social e estrutural em que viviam as províncias brasileiras 

(NUNES, 2008). 

Além disso, a visão da grande maioria dos administradores era ampliada no 

que se referia à instrução da sociedade, quando analisados os seus discursos nas 

províncias brasileiras. Formar profissionais para atuar no ensino primário era um 

desafio a ser alcançado durante os oitocentos, tendo em vista a falta de instituições 

formais legitimadas para tal fim. 

Observamos, assim, que as primeiras experiências com essas escolas 

ocorreram ainda na primeira metade do século XIX em algumas províncias. A 

exemplo do Rio de Janeiro (1835), Bahia (1836), Ceará (1845) e São Paulo (1846). 

Portanto, seus discursos sobre educação e necessidade de formação de 

professores continuaram após a década de 1840 e se intensificaram nas décadas de 

1870, 1880.  Segundo, por exemplo, o presidente da província do Mato Grosso, 

Estevão de Rezende: 

 

Conta, pois o governo vêr em breve estabelecida a Escola Normal, 
de que muito precisava a instrucção da nossa mocidade, e tendo em 
vistas o que dispõem a já citada Lei provincial de 5 de maio no Art. 
17. Contempla no orçamento as quantias necessárias tanto para o 
ordenado do professor, como para mais despesas, que logo 
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demandar o estabelecimento desta Escola. (MATO GROSSO, 1840, 
p. 9). 

 

O texto acima aborda a importância da Escola Normal, sob o ponto de vista 

daqueles que atuavam na gestão pública da província. O que chama a atenção é 

exatamente o fato de que:  

 
Apesar do discurso ocorrer, mostrando a importância da instituição 
formadora, nesta província depois de ser instituída a primeira Escola 
Normal, esta permaneceu aberta apenas por quatro anos. Somente 
retornando ao cenário mato-grossense trinta anos mais tarde. 
(RODRIGUEZ e OLIVEIRA, 2008, p. 343).  

 

Este fato levou os dirigentes a avançar nos discursos em defesa da criação 

da referida instituição de ensino. O projeto de formação para o magistério continuava 

vivo nas reivindicações governamentais. Assim, Rodriguez e Oliveira afirmam que 

 

A Escola Normal, como se pode observar, caracterizou-se por um 
processo constituído de rupturas e interrupções. Apesar de 
reiteradas solicitações oriundas dos dirigentes de ensino para que 
essa escola ficasse como unidade independente, durante vários 
anos, não ocorrem mudanças nessa instituição formadora, (2008, p. 
344) 

 

Apresentar e evidenciar os acontecimentos com educação fazia parte 

desses relatórios e neles podemos observar esforços dos presidentes por progresso 

educacional. Os discursos que, por muitas vezes apontavam problemas a serem 

resolvidos, também apresentavam soluções para a educação, dentro de suas 

possibilidades. É possível verificar esse fato através da fala do vice-presidente, João 

Pereira Darrigue Faro, da província do Rio de Janeiro: 

 

E, aqui senhores, expressarei uma idea que a todos ocorrerá talvez 
neste momento. A força pública e os tribunaes são grandes auxiliares 
para a segurança da vida e da propriedade, sim; porém seus 
resultados serão negativos, se o povo não for moralisado e 
industrioso. Não são, portanto, os tribunaes e a polícia unicamente, 
mas sim a educação e o trabalho, que podem ir estreitando o círculo 
dos crimes.  Animem-se as indústrias, eduquem-se os homens, 
obtem-se-ha dobrado resultado que por meio das condenações e do 
terror; evita-se o crime, o que é maior glória do que puni-lo. (RIO DE 
JANEIRO, 1855, p. 6).  
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A inquietação demonstrada no relatório tinha o objetivo de convencer os 

presentes à assembleia quanto à importância que a educação efetivamente 

representava dentro de uma sociedade que buscava ser civilizada. Advogava a ideia 

de educação e trabalho, a fim de não ter adultos criminalizados, talvez por falta 

desses dois preceitos defendido por ele.   

Isto acontecia em diversas províncias do Império brasileiro. E, quando falava 

educação do povo, colocava-se a situação relacionada com a instrução pública, bem 

como proposituras para resolver os problemas. Cincinnato Pinto da Silva9, 

presidente da província de Sergipe, naquela época, expressou sua inquietação 

quanto ao ensino público elementar: 

 

Infelizmente não é satisfatório: o estado actual do ensino público 
elementar; por quanto não compreende ainda o professor aqui o 
alcance da missão que lhe está confiada [...]. Assim que a instituição 
de uma eschola normal onde os candidatos tenhão de receber não 
só a instrucção necessária, se não também a prática do ensino, urge 
tanto quanto é tempo de regenerar a classe de professor até aqui 
encarada como meio de vida, em recurso para os que gostam de ser 
pensionistas dos cofres públicos. (SERGIPE, 1865, p.2). 

 

Na alocução realizada em novembro de 1865, o presidente da província 

propõe uma reforma na educação local. Dentro das suas propostas de mudanças, 

estava pautada a criação de uma escola preparatória para o magistério primário, 

alegando a existência de um cenário caótico no ensino público e colocando parte 

dessa responsabilidade na falta de formação adequada para o professorado. 

Havia, sim, uma solicitude com os obstáculos educacionais. As falas tinham 

um tom informativo e, ao mesmo tempo, chamavam a atenção para uma 

responsabilidade a ser assumida, no que diz respeito à educação. De fato, a 

situação da província sergipana não era diferente, pois os discursos dos seus 

presidentes estavam em sintonia com as demais províncias e seguiam reivindicando 

melhoria da instrução e do magistério primário. Segundo o presidente Cincinnato 

Pinto da Silva: 

 

                                                           
9 Cincinnato Pinto da Silva (1835-Bahia, 7 de outubro de 1912), foi médico e político brasileiro. 

Foi presidente das províncias de Sergipe, de 21 de junho de 1864 a 5 de novembro de 1865, 
de Alagoas, de 28 de dezembro de 1878 a junho de 1880, e do Maranhão, de 24 de julho de 1880 a 
17 de novembro de 1881. 
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A instrução primária, nesta província, como muitos, si não quasi 
todos os ramos do serviço público, está reclamando medidas que 
elevem a altura que ella merece occupar. Sou o primeiro a 
reconhecer que os professores não são convenientemente pagos 
mas, preciso é confessar também muitos delles especulam o 
magistério, que deveriam abraçar como sacerdócio. 
Esta causa, para mim, fonte de origem de grandes males e vícios de 
que se resente já a nossa sociedade, difficilmente desaparecerá; 
porquanto innumeros professores ha alli vitalício, que são fardos 
inúteis e pesados com que carrega a fazenda provincial. Falando 
com franqueza devo a tão ilustre assembleia, declara-vos, senhores, 
fora que raras excepções, não há professores em Sergipe. Entrou a 
especulação mal arreiada, onde só a vocação e o mérito deveriam 
ter entrado. (SERGIPE, 1865, p. 4-5). 

 

No texto do presidente da província, nota-se uma insatisfação com atuação 

docente, mesmo reconhecendo a baixa remuneração, faz questão de expor sua 

opinião sobre essa classe de trabalhadores adjetivando-os de “fardos inúteis” e 

“pesados” para serem carregados pelo poder público. E isto se tornava um problema 

social e, consequentemente, governamental, visto que, um profissional que não 

satisfaz o que lhe é proposto dificilmente terá seu trabalho valorizado, como 

pretendiam os envolvidos diretamente com a profissão docente. 

No entanto, não demonstrava estar nos planos das províncias desistir desta 

tarefa importante, bem pelo contrário, como se observa no discurso do presidente da 

província sergipana, Cincinnato Pinto da Silva, ocorrido no mesmo ano: 

                

E segundo eu penso, a creação de uma eschola normal é o meio 
mais efficaz para methodisar o ensino, e difundir entre o povo a 
verdadeira educação. Qual que seja o sacrifício que façam os cofres 
públicos pequeno é ele, avista dos benefícios sem conta que tam boa 
instituição, há de auferir a província, pois que de onde pretendereis 
melhorar a instrução sem mestres convenientemente preparados. 
(SERGIPE, 1865, p.5). 

 

Preparar os mestres era um dos questionamentos mais usados quando se 

falava em educação no século XIX. Nisto estaria preconizada não apenas a 

formação docente, mas parecia nos seus preceitos também uniformizar os saberes 

necessários à atuação dos professores primários, sob pena dos interesses 

ideológicos do estado estarem comprometidos. De acordo com Schueler e 

Southwell, 

De forma diferenciada, e em condições desiguais, ao longo do século 
XIX, diversas províncias realizaram esforços no sentido de legislar 
sobre o trabalho docente. Apesar das diversidades regionais, a 
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centralidade da docência para o Estado foi reiterada em relatórios do 
Ministério do Império, dos Presidentes de Províncias e das demais 
autoridades e inspetores da instrução primária e secundária. (2009, 
p. 120). 

 

Era, portanto, urgente pensar em um modelo educacional que atendesse às 

necessidades das províncias e que estruturasse o país dentro dos moldes previstos 

por seus respectivos governantes: a criação de Escolas Normais era vista como 

essencial para o desenvolvimento do ensino público, tendo em vista que os 

relatórios dos presidentes de províncias e dos diretores de instrução que atuavam 

funcionavam como termômetro daquele momento relatado. Também serviam de 

parâmetro para novas ações governamentais no sentido de contribuir para a 

melhoria da educação da sociedade.                  

O ensino público brasileiro começou a aparecer com uma ênfase maior no 

cenário educacional brasileiro a partir da lei de 1827. Esta lei propunha a 

acessibilidade de todas as camadas sociais à educação formal institucionalizada. 

Todavia sua publicação não significou que os problemas da educação foram logo 

resolvidos. De fato, eles estariam longe de serem solucionados, pois ainda havia um 

longo caminho a ser percorrido para uma efetiva estruturação do ensino brasileiro. 

Porém, notava-se um grande avanço nesse campo. De acordo com Saviani, 

 

Essa primeira lei de educação no Brasil independente não deixava 
de estar em sintonia com o espírito da época. Tratava ela de difundir 
as luzes garantindo, em todos os povoados, o acesso aos 
rudimentos do saber que a modernidade considerava indispensável 
para afastar a ignorância. O modesto documento legal aprovado pelo 
parlamento brasileiro contemplava os elementos que vieram a ser 
consagrados como conteúdo curricular da escola primária. (2013, p. 
126). 

 

Para trazer uma identidade de estado nação e civilizar o povo, a lei deu um 

passo inicial nessa trajetória educacional do Brasil, pois era preciso sanar os 

problemas existentes, principalmente, no ensino primário, até então, deficitário, por 

conta da falta de formação uniforme dos professores primários. 

A partir desta discussão, ficou perceptível a necessidade da criação de 

escolas normais. Para este fim, era necessário habilitar os docentes para atuar no 

ensino primário, melhorando sua qualidade e, por sua vez, atingindo os objetivos 
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que a educação se propusera. Para Saviani (2013, p. 130), “[...] a situação estava, 

pois, a reclamar uma ampla reforma da instrução pública”. 

Nisto estava o anseio social, ou modelo de sociedade que se desenhava. 

“Ninguém duvida que os indivíduos formam a sociedade ou de que toda sociedade é 

uma sociedade de indivíduos” (ELIAS, 1994, p. 16). E, como numa melodia nem 

sempre harmoniosa, os indivíduos procuravam traçar novos rumos para educação 

no Brasil e, consequentemente, em Sergipe. 

Estruturar o ensino primário exigiu da sociedade e da classe política, 

especificamente, inúmeras tentativas de organização, estas ocorridas por vários 

motivos. Foi neste cenário de incertezas que a escola normal foi pensada e 

implantada no país, uma tarefa não muito fácil dadas as dificuldades da época, tais 

como a falta de estrutura física dos espaços e financeira das províncias, dentre 

outras. 

Na segunda metade deste século XIX os discursos políticos ainda 

permaneciam com muita força, pois ainda faltava muito a ser feito. Para João 

Crispiniano Soares10 presidente da província de São Paulo: 

 

[...] eu ligo a maior importância as escolas normaes primarias, base 
indispensável do ensino, e só dellas espero a perfeição da instrução 
primária, e o futuro da educação do povo.  Mas o meu conceito, para 
que estas vantagens possam realizar-se duas condições são 
indispensáveis. 
Primeiramente as escolas normaes devem dar aos alunos mestres 
uma cultura intellectual mais elevada do que aquela que receberam 
nas escolas ordinárias, e preparatórias de modo que reúnam uma 
certa austeridade moral indispensável   para o exercício de função 
tão nobre quanto laboriosas. 
Em segundo lugar, entendo que a escola normal deve ser 
essencialmente prática, isto é, deve ensinar a arte diffícil   de dirigir 
os espíritos, e nisto consiste a sciencia prática da educação. (SÃO 
PAULO, 1865, p. 22). 

 

                                                           
10 João Crispiniano Soares (Guarulhos, então parte da cidade de São Paulo, 24 de julho de 1809 —

 São Paulo, 15 de agosto de 1876) foi um jurista (formado pela Faculdade de Direito de São Paulo) 
e político brasileiro. Foi Lente Proprietário e Professor Titular da Faculdade de Direito de São Paulo. 
Presidente de província: Mato Grosso ;Minas Gerais; Rio de Janeiro; São Paulo - de 7 de 
novembro de 1864 a 18 de julho de 1865.Foi também presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo entre 1838 e 1847 e deputado geral por Mato Grosso. 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Guarulhos
https://pt.wikipedia.org/wiki/24_de_julho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1809
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(cidade)
https://pt.wikipedia.org/wiki/15_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/1876
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Direito_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Direito_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_(prov%C3%ADncia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prov%C3%ADncia#No_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/7_de_novembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/7_de_novembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1864
https://pt.wikipedia.org/wiki/18_de_julho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1865
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_Municipal_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_Municipal_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/1838
https://pt.wikipedia.org/wiki/1847
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Independente das situações políticas e sociais das províncias, os discursos 

apresentavam características extremamente semelhantes, sempre apontando à 

necessidade de possuir uma escola destinada à formação docente. 

Assim, conforme João Crispiniano, uma escola normal era indispensável e 

esperava-se uma perfeição nos seus ensinamentos, pois se tratava do futuro da 

educação do povo. Nesse discurso, percebe-se o saber essencial a essa prática no 

olhar do presidente da província que, para ele, teria o ensinamento de cunho moral 

como prioridade e a prática de ensino como segunda prioridade. 

Todavia, grande parte das províncias se utilizava desses discursos em um 

cenário de idas e vindas das escolas normais. Isto porque, em muitas províncias 

elas abriam e fechavam em um curto espaço de tempo por conta das dificuldades 

que sua implantação e manutenção exigiam. O processo de implantação das 

escolas normais ocorreu em meio as conturbações e problemas sociais a serem 

sanados para garantir o seu sucesso. Dessa maneira, 

 

a Escola Normal de São Paulo não escapou dessa conturbada 
tendência de criação e extinção que ocorreu no Brasil no século XIX, 
tendência que denuncia as dificuldades que o estado monárquico 
enfrentou para disciplinar as atividades docentes e firmar a Escola 
Normal como um espaço privilegiado de formação de professores de 
primeiras letras. Criada em 1846, teve seu primeiro fechamento 
decretado em 1867; reaberta em 1875, novamente foi fechada em 
1878; após sua reinauguração em 1880, não interrompeu mais suas 
atividades, continuando república a dentro. (DIAS, 2008, p. 76). 

 

A criação dessas escolas e a normatização do ensino mostrou-se 

fundamentalmente importante, como se referiu em um de seus discursos o 

presidente da província do Maranhão.  Haja vista, este ser o entendimento da 

maioria dos gestores, configurando-se como o caminho mais apropriado para tal 

objetivo, o presidente daquela província11 defendia desde como deveria atuar o bom 

professor, a sua devida formação. 

 

O bom professor deve ser homem de procedimento irreprehensivel, 
perfeitamente instruído nas matérias do ensino e em pedagogia. Não 

                                                           
11 Lafayette Rodrigues Pereira (Minas Gerais 28 de março de 1834 — Rio de Janeiro, 29 de 

janeiro de 1917), mais conhecido como Conselheiro Lafayette, foi um jurista, proprietário 
rural, advogado, jornalista, diplomata e político brasileiro. Foi presidente da província do Maranhão de 
14 de julho de 1865 a 19 de julho de 1866. 
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lhe basta saber ler, ainda é mister hábitos de sua profissão. Hoje em 
dia por toda parte onde o ensino popular está em honra, tem se 
reconhecido a necessidade de escolas normaes, estabelecimento 
como sabeis, destinados a formação de professores: alhi aprendem 
elles as matérias do ensino e maneira prática de exercer seu oficio. 
(MARANHÃO, 1866, p. 16). 

 

No Maranhão, “[...] mesmo a Escola Normal sendo uma instituição que 

emerge no Brasil no período regencial (1831 a 1840) nessa ocasião só conseguimos 

tentativas” (MOTTA e NUNES 2008, p. 301). Para os governantes o desafio 

continuava, isto era notório nas suas falas. Naquele mesmo período, em Sergipe, o 

enunciado sobre educação parecia continuar em um axioma de criação da Escola 

Normal na província. 

 

[...] o estado da instrucção pública nesta província é desanimador, 
falla-se constantemente, Srs. Contra os professores: eles são máus, 
eu o cofesso, mas anathema deve também rechair sobre os poderes 
públicos que não tomão na devida consideração assumpto de tanta 
magnitude. [...] só com o estabelecimento de uma eschola normal 
poderemos alcançar a regeneração do professorado. (SERGIPE, 
1866, p. 5).   

 

O vice-presidente da província, Ângelo Francisco Ramos12, também 

expressa a situação calamitosa da instrução pública e faz referência ao pensamento 

da sociedade sobre os professores, afim de justificar os argumentos por ele 

elencados em defesa da criação da Escola Normal local. Ele observa os 

comentários como maldosos, utilizando-se da palavra “anátema”, chamando a 

responsabilidade de tal situação para o poder público e não só para os profissionais 

do magistério. Um ano depois o presidente José Pereira da Silva Moraes discorre: 

 

É mister, portanto que os professores sejam prévia e sabiamente 
preparados, para o exercício de sua nobre e importante missão e 
possam prestar a sociedade os benefícios a que tem direito, e assim 
corresponder a expectativa dos paes que lhes entregam o ensino e a 
educação dos seus filhos. (SERGIPE,1867, p. 25).  

 

                                                           
12 Ângelo Francisco Ramos foi um político brasileiro. Vice-presidente da província de Sergipe de 13 

de julho de 1863-21 de julho de 1863. Depois de 05 de novembro de 1865- 02 de janeiro de 1866. 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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O referido presidente13 reconheceu a necessidade de preparação dos 

professores. Em sua fala, percebe-se que seja indispensável a preparação desses 

profissionais para garantir bons serviços à sociedade e corresponder os anseios da 

mesma. Em 1867, o presidente da província do Paraná, Polidoro Cezar14 discorreu: 

 

Sou o primeiro a reconhecer a necessidade de um estabelecimento 
de certa ordem, onde os que se destinam a carreira do magistério, 
adquiram uma preparação teórica e prática. As escolas normaes, 
certo, propõem-se a satisfação desta necessidade. Nos paizes 
adiantados em civilisação, apreciadores da instrucção pública, ellas 
vingam, prosperam e dão excelentes fructos. Mas no Brasil, Srs, 
sinto dizel-o, ellas tem sido plantas exóticas: nascem e morrem quasi 
no mesmo dia. (PROVINCIA DO PARANÁ, 1867, p. 30). 

 

Essa manifestação ocorreria anos depois da implantação das primeiras 

Escolas Normais ao redor do pais, o que reforça a ideia das dificuldades de 

implantação delas. Mesmo neste contexto de idas e vindas, seguiram as defesas 

conceituais em favor do que pareceu ser o objetivo reiteradamente reforçado no 

século XIX: a criação de Escolas Normais. Já em 1868 o presidente da província 

sergipana, Antônio de Araújo Aragão Bulcão15 argumentou:  

 

A tarefa de illustrar e educar a infância, que deve ser confiada a 
professores hábeis e moralisados, não é, na província 
desempenhada como convinha que fosse: se em geral, são 
moralisados os professores públicos, em geral não são bem 
preparados nas matérias que leccionam. 
A falta de uma eschola normal onde se habilitem os que se destinam 
a carreira do professorado e onde se venham rehabilitar aquelles que 
já a adoptaram:a pequena retribuição que a província dar a seus 
filhos, é disso que incontestavelmente a causa. (SERGIPE, 1868, p. 
6). 

           

Em sua explanação, o presidente Antônio Araújo, revelou que os 

professores deveriam preencher o requisito de moralidade, porém faltava a eles 

                                                           
13 José Pereira da Silva Morais, político brasileiro. Foi presidente da província de Sergipe, nomeado 

por carta imperial de 18 de novembro de 1865, de 1 de fevereiro de 1866 a 20 de outubro de 1867. 
14 Polidoro César Burlamaque (15 de junho de 1836 - 3 de julho de 1894) foi um político brasileiro. 
Foi presidente das províncias do Paraná, de 15 de novembro de 1866 a 17 de agosto de 1867, e 
do Piauí, de 9 de novembro de 1867 a 3 de março de 1868. 
15 Antônio de Araújo Aragão Bulcão, terceiro barão de São Francisco (1833 — 1895) foi 
um político brasileiro. Filho do 2º barão de São Francisco, foi presidente da província de Sergipe, de 
20 de outubro de 1867 a 18 de agosto de 1868, depois da província da Bahia. 
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formação compatível com sua atuação. Ele também advogou a ideia de criação da 

Escola Normal, assim como seus antecessores.  

A intercessão em favor da criação de escolas normais cresceu dentro das 

províncias, até por conta das transformações pelas quais passou o país na segunda 

metade do século XIX. O Estado brasileiro necessitava consolidar seu regime 

político e lidar com a urgência em se tornar um estado nação estruturado tendo 

como meta a formação de cidadãos “civilizados”, propícios à ordem nacional, e 

patriotas. 

Mesmo com os esforços favoráveis à implantação de escolas normais e de 

uma estrutura que permitisse a continuidade dessas escolas, isto não ocorreu em 

um tempo que podemos considerar relativamente rápido. Foram décadas de 

iniciativas, ora infrutíferas, ora prósperas. 

Era comum, nas províncias brasileiras, as tentativas de sistematizar o ensino 

com o suporte das escolas normais. Similarmente era perceptível, nos discursos dos 

presidentes de província, a insatisfação quanto à habilitação dos professores que 

atuavam no ensino primário. 

 

Sem professores suficientemente habilitados não só a respeito das 
matérias scientificas, que tem de ensinar, e como a respeito da sua 
conduta civil e moral, e no que toca as vantagens recompensadoras 
do sacrifício que se faz no magistério, certo que jamais teremos o 
ensino elevado a altura desejada. (PARAHYBA DO NORTE, 1867, p. 
19). 

 

No período do discurso, seu gestor afirmara a necessidade de uma escola 

normal que tivesse como fim primordial preparar os professores. Em contrapartida, 

não deixou de destacar a falta de estrutura financeira para prover tal escola. Nisto, 

percebemos que os discursos voltados para este fim eram recorrentes na província 

da Paraíba e nas demais durante décadas, pois a Escola Normal da província da 

Parahyba só seria implantada em 1885, conforme reflete Kulesza, “a historiografia 

educacional paraibana é unânime em afirmar que a escola normal da Paraíba foi 

instalada, ‘solenemente’, em 7 de abril de 1885. De fato, o jornal O Publicador, de 10 

de abril daquele ano, transcreve a ata da instalação da escola” (2008, p. 263). 

Implantar uma Escola Normal tornou-se, ao longo do século XIX, um ideário 

a ser alcançado em todo território nacional. Percebe-se isso nos discursos proferidos 
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pelos gestores em favor da implantação de uma escola de formação para 

professores. 

Assim, lutas ideológicas diversas foram enfrentadas por todo o país para que 

fossem instituídas as escolas destinadas à formação docente. Essas instituições, 

para seus defensores, eram cheias de representações na construção da identidade 

do povo brasileiro e na estruturação do modelo de nação que se almejava. Em 

Sergipe não aconteceu de maneira diferente do restante das províncias. Sobre isto, 

reflete Valença: 

 
A educação idealizada pelos intelectuais sergipanos na segunda 
metade do século XIX estava relacionada ao tipo de homem que a 
sociedade pretendia formar. Para tanto, a escola era o veículo 
através do qual eram transmitidos esses valores. [...] os professores 
eram orientados a instruir e\ ou moldar as crianças de modo que elas 
pudessem “vir a ser homens úteis a si, a sua família e a pátria, em 
outras palavras, a educação servia para civilizá-las. (2005, p.17-18).  

 

Para a instrução do povo havia, portanto, uma visível intencionalidade, por 

parte do poder público, em organizar e, de certa forma, controlar o direcionamento 

social da época e a educação era o caminho mais oportuno a este objetivo. Discutir 

a formação docente, “popularizar” a educação, definir os saberes que os professores 

primários precisariam possuir para adentrar ao magistério foi uma tarefa que se 

mostrou difícil, mas perseguida por décadas pelas províncias do Brasil. Sobre esses 

saberes Tardif reflete que eles: 

 

[...] correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos a 
partir dos quais a instituição escolar categoriza e apresenta saberes 
sociais por ela definidos e selecionados como modelo de cultura 
erudita e de formação para a cultura erudita. Apresentam-se 
concretamente sob forma de programas escolares (objetivos, 
conteúdos, métodos) que os professores devem aprender a aplicar. 
(2014, p. 38).    

 

Era necessário definir ou uniformizar os saberes que fariam parte do 

processo educacional em todo o país. Uma instituição para formação de professores 

tornava-se cada dia mais urgente.  Na província sergipana aconteceram algumas 

tentativas, no entanto, a Escola Normal efetivou-se somente na segunda metade do 

século XIX. Sobre isto, Freitas e Nascimento discorrem: 
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Não obstante o fato de a historiografia educacional em Sergipe 
marcar o ano de 1870 como sendo o ano da fundação da Escola 
Normal, quando foi editado o regulamento de 24 de outubro, criando 
o Atheneu Sergipense, o curso normal feminino somente existiu a 
partir de 1877, por iniciativa do mesmo Manoel Luiz que fundara o 
Atheneu Sergipense em 1870. O Atheneu Sergipense foi a mais 
importante instituição de ensino público secundário em Sergipe, 
tendo definido, desde a década de 70 do século XIX até a década de 
1950 do século XX, o padrão de homem culto a ser formado para os 
quadros da elite local. (FREITAS e NASCIMENTO, 2008, p. 164). 

 

Foi na década de 1870 que a história da formação docente começava uma 

nova e importante fase. O regulamento daquele ano criou a tão almejada Escola 

Normal. No entanto, também começaram os desafios de manter essa instituição de 

ensino em funcionamento e, portanto, atendendo às necessidades a que se 

propusera. Indiscutivelmente esse foi um grande passo para história da província 

sergipana no campo da educação e formação de professores em Sergipe. 

 

2.2 O Atheneu Sergipense: nasce o Curso Normal em Aracaju 

 

Depois de inúmeras reivindicações dos presidentes de províncias e diretores 

da Instrução Pública, especialmente a de Manuel Luís de Araújo, que foi 

determinante nesse contexto, Aracaju passou a ter o Curso Normal. Criado através 

do regulamento orgânico de 1870, começou suas atividades no Atheneu Sergipense, 

onde dividia o espaço com o Curso de Humanidades.  Conforme o regulamento: 

 

Art. 17. O Atheneu Sergipense se comporá de dous cursos 
differentes:— de humanidades e de eschola normal. Ari. 18. O curso 
de humanidades comprehenderã as seguintes aulas:1. ° De 
Grammatica   philosophica   da lingua nacional e analyse de 
clássicos, 2. ° De Grammatica e traducção da lingua latina. 3. ° De 
Grammatica e traducção da lingua franceza. 4.º De Grammatica e 
traducção da lingua ingleza. 5. ° De Arithmetica, Álgebra e 
Geometria.6. ° De Geographia e História. 7. ° De Philosophia racional 
e moral.8. ° De Rhetorica, Poética e analyse de clássicos § 1. ° Esse 
curso será feito em quatro annos pelo seguinte modo: No primeiro 
anno—Latira—Grammatica philosophica e analyse de clássicos. No 
segundo—Latim—Francez—e Geographia e História. No terceiro—
Latim—lnglcz—Arilhactica, Álgebra e Geometria. No quarto—Latim—
Philosophia—e Rhetorica. Art. 19. O curso de eschola normal será do 
dous annos e se comporá: No primeiro anno—da aula de Pedagogia 
e Grammatica philosophica da lingua nacional com analyse de 
clássicos. No secundo—de Aritbmelica e Geometria e História, 
principalmente do Brazil. (Regulamento Orgânico da Instrução 
Pública de Sergipe, 1870, p.3). 
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Nos artigos citados acima, fica evidenciada a criação do Atheneu Sergipense 

e os cursos ofertados naquela instituição de ensino, bem como as disciplinas 

oferecidas em cada curso. A duração dos cursos também era enfatizada, porém nos 

chama atenção o que diz respeito às disciplinas do Curso Normal, pois não 

observamos a religião como ponto central, assim como aparece nos concursos. 

Desde sua gênese o curso normal foi pensado para formar professores, que 

poderiam atuar no ensino de primeiras letras com a qualificação almejada por seus 

idealizadores. Foram várias as tentativas de implantação de uma escola para o 

magistério primário na província sergipana (NUNES, 1984), porém em virtude de 

diversos fatores, como a falta de estrutura financeira da província, foi concretizado 

tardiamente tal objetivo, somente em 1870, se comparado a outras províncias 

brasileiras, a exemplo do Rio de Janeiro (1835), Bahia (1836), Ceará (1837) e São 

Paulo (1846). 

No período imperial o curso de primeiras letras não era entendido como pré-

requisito para o secundário, talvez por este motivo o governo tivesse seu olhar 

voltado para o ensino secundário e superior, enquanto o ensino primário passava 

por dificuldades de se estabelecer na sociedade imperial brasileira. Dentre os 

obstáculos, deparava-se com, desde a falta de formação de professores para 

atuarem nessa fase do ensino, até a falta de recursos financeiros, destacada muitas 

vezes nos relatórios dos presidentes de províncias. Isto descreveu José Pereira da 

Silva Moraes: 

 
[...] não vos aconselho por ora a creação de escholas normaes na 
província. Porque entendo que é preferível não tê-las, a possuí-las 
mal montadas e dirigidas sem utilidade e proveito que possam 
compensar as despezas que se houverem de fazer com sua criação. 
Não obstante reconhecer que a instrução pública da província 
caminha lentamente, de modo pouco proveitoso, todavia atendendo 
ao estado actual dos cofres [...] (SERGIPE, 1867, p. 26)   

 

 Nesta citação o gestor despersuade sobre a criação da Escola Normal. 

Apesar de reconhecer sua importância, ele repara também as questões financeiras 

da província. Desta forma adiando mais uma vez a abertura de uma escola para 

formação docente. Alargando o tempo que a sociedade ficaria sem esta instituição. 

 Diante desse cenário, questionamos: o que faziam as famílias que 

buscavam a educação de seus filhos? Na província de Sergipe, conforme refletiu 
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Nunes (1984), as famílias com condições financeiras suficientes, optavam por enviar 

seus filhos para realizar seus estudos em outras províncias, onde o ensino 

secundário e superior, já estavam avançados em relação à situação de Sergipe; 

como era o caso da Bahia e de Pernambuco.   

Já a maioria da população que não disponibilizava de recursos financeiros, 

ficava na dependência das políticas governamentais que comtemplassem essa 

camada da sociedade. Com o passar do tempo o número de vagas nas escolas 

cresceu e os profissionais para esta área de atuação ganhavam mais oportunidades. 

No entanto, ainda não havia formação docente institucionalizada para quem 

almejava adentrar para o magistério, sendo que a formação desses profissionais 

acontecia pela prática. 

 
O processo de constituição da Instrução Primária no século XIX, 
tendo como perspectiva o movimento de configuração da profissão 
docente, [...], demonstrou que a formação pela prática foi substituída, 
paulatinamente, por uma mais ampla: a da Escola Normal, valorizada 
através da legislação que definiu o ingresso na carreira através do 
título de normalista. (AMORIM, 2013, p. 299). 
 
 

Nisto, para o entendimento desta pesquisa, justifica-se o acentuado número 

de professores leigos. Frente a esse desafio o contexto sergipano abraçou a 

instrução feminina a partir de 1831 com a criação de cadeiras públicas para o ensino 

de primeiras letras. Em 1834 o Ato Adicional colocou sob a responsabilidade de 

cada província a instrução primária sendo que esse fato impulsionou uma forte 

tendência de criação de escolas normais, como observamos nos relatórios de 

presidentes de província da época por todo país. 

Era quase uma universalidade os relatos sobre professores atuando nas 

primeiras letras sem uma qualificação formal institucionalizada, assim fortaleciam 

seus discursos quanto à criação de uma instituição formadora para eles. Os saberes 

pedagógicos faziam parte da reflexão da sociedade sendo esse fato refletido através 

dos pensamentos expostos por seus governantes. Sobre esses saberes Tardif 

discorre: 

Os saberes pedagógicos apresentam-se como doutrinas ou 
concepções provenientes de reflexões sobre a prática educativa no 
sentido mais amplo do termo, reflexões racionais e normativas que 
conduzem a sistemas mais ou menos coerentes de representação e 
de orientação da atividade educativa. (TARDIF, 2014, p. 37). 
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O debate continuava no âmago da sociedade brasileira, pois haviam alguns 

questionamentos entre eles: como uniformizar, controlar ou determinar os saberes 

destinados ao magistério? Uma escola para formação docente parecia o caminho 

mais aceitável. 

Esta possibilidade, no entanto, concretizou-se somente em 1870, com o 

Regulamento Orgânico da Instrução Pública da província sergipana, proposto por 

Manuel Luiz Azevedo d’Araújo (NUNES, 1984), porém não foi de ímpeto solucionado 

o problema da formação de professores na província. A conjuntura experimentava 

mudanças na educação, mas a mulher, até então, não pertencia ao quadro de 

formação docente, pois o curso normal, nos primeiros anos de sua criação, acolhia 

unicamente indivíduos do sexo masculino. No entanto, os concursos para o cargo de 

professor primário, disponibilizavam vagas para ambos os sexos. 

Entre 1870 e 1877, marco cronológico desta pesquisa, anualmente 

aconteciam cursos para professores primários em Sergipe. Entretanto, a formação 

da mulher não estava prevista de maneira institucionalizada e através da legislação. 

Ou seja, apesar de haver uma escola para formação de professores instalada na 

capital da província, não foi prevista a formação docente para a mulher, uma vez 

que a Escola Normal criada atendia somente os homens, deixando inicialmente as 

mulheres fora do processo de formação institucionalizadas. 

Assim sendo, apresentaremos provas do concurso público para professores 

primários que ocorreram na província sergipana, no de 1876, entre candidatos do 

sexo masculino e feminino. No entanto, foram escolhidas, dentre as provas 

encontradas, apenas um exemplar para candidatos do sexo masculino e outro 

exemplar para candidatas do sexo feminino, tendo em vista que cada candidato 

realizava um total de cinco provas diferentes durante o concurso.  A escolha das 

provas desses candidatos se deu pela materialidade delas, especialmente quanto a 

clareza e nitidez encontrada nesses documentos.  

Dessa maneira, as provas inseridas nesta pesquisa não representam a 

totalidade dos exames realizados no ano citado. Trata-se de uma reflexão quanto ao 

modelo estrutural das provas realizadas pelos candidatos, não sendo feita, portanto, 

a transcrição dos exames dos demais concorrentes ao cargo de professor. 
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2.3 As provas de concursos para provimento das cadeiras do ensino primário 
sergipano e seus requisitos 

 

Esta seção tem como objetivo discutir como aconteciam os concursos para 

professores primários na província sergipana, bem como acrescentar a este debate 

o concurso público que ocorreu no ano de 1876 para o provimento de cadeiras em 

nessa província. 

Percebeu-se, com análise dessas provas, que a sociedade se organizara 

vislumbrando a competência do professor primário, conduzindo as normas e regras 

sociais a serem seguidas conforme o que era inculcado por ela. Essas diretrizes 

possibilitavam ao professor desenvolver um costume substancial à profissão. Para 

Tadif: 

Os habitus podem transformar–se num estilo de ensino, em 
‘macetes’ da profissão e até mesmo traços da ‘personalidade 
profissional’: eles se manifestam, então, através de um saber-ser e 
de um saber-fazer pessoais e profissionais validados pelo trabalho 
cotidiano. (2014, p. 49). 

  

Nisto observa-se que alguns dos saberes relacionados ao professor do 

século XIX, rogavam por alterações estruturais. As mudanças no cenário 

educacional começaram aqui no Brasil no século anterior, a partir das reformas 

Pombalinas, foram propostas pelo Alvará de 28 de setembro de 1759 que 

determinava a obrigatoriedade dos exames para o magistério superior.  

Anos depois, Portugal estendeu os concursos para professores do ensino 

elementar e essa mudança deveria atingir os domínios coloniais. Desta forma, as 

ideias que circulavam tiveram um papel de fundamental importância no processo 

inicial da profissionalização docente. Para Amorim (2013), 

 

Nesse processo, os professores foram chamados a obedecer aos 
regulamentos na medida em que o Estado assumia cada vez mais o 
controle da educação formal através da definição de conteúdos e 
comportamentos, tanto por parte dos professores quanto dos alunos. 
Nesse sentido, o estado teve um papel essencial na 
profissionalização dessa categoria, especialmente no seu 
recrutamento, contratação e formação, mesmo que esses processos 
fossem realizados de maneira inadequada. (2013, p. 44). 

 

Com a realização desses concursos ora no Brasil, ora em Portugal, por 

várias razões, ficaria essa prática comprometida. Muitos entraves para efetivação 
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dos concursos como parte integrante de um processo de consolidação da profissão 

docente no Brasil foram vislumbrados. Posto isso, D. João VI decidiu extinguir a 

obrigatoriedade de exames para professores, como observamos no decreto de 28 

de junho 1821: 

 

Que da publicação deste em diante seja livre a qualquer cidadão o 
ensino, e a abertura de Escolas de primeiras lettras, em qualquer 
parte deste Reino, que seja gratuitamente, que por ajuste dos 
interessados, sem dependencia de exame, ou de alguma licença. A 
Regencia do Reino o tenha assim entendido, e faça executar. Paço 
das Côrtes em 28 de Junho de1821.- José Joaquim Freire de Moura, 
Presidente.- João Baptista Felgueiras, Deputado Secretario.- Antonio 
Ribeiro da Costa, Deputado Secretario. (BRASIL, 1821) 

 

Anos depois, com a Lei Geral do Ensino de 15 de outubro de 1827, que foi o 

marco da legislação educacional no país, retomou-se a prática dos concursos no 

Brasil, com ação direta do governo nas questões relativas à educação e à instrução, 

em uma perspectiva de homogeneizar esse processo em todas as províncias.  

Em 1828, foi lançado o primeiro edital para concurso na nova província de 

Sergipe (SIQUEIRA, 2006, p. 140), sendo prevista sua realização no ano seguinte. 

Observa-se que a lei de 1827, estabelecia os requisitos necessários para a o cargo 

de professor: 

 

Art 6º Os Professores ensinarão a ler, escrever as quatro operações 
de arithmetica, pratica de quebrados, decimaes e proporções, as 
nações mais geraes de geometria pratica, a grammatica da lingua 
nacional, e os principios de moral chritã e da doutrina da religião 
catholica e apostolica romana, proporcionandos á comprehensão dos 
meninos; preferindo para as leituras a Cosntituição do Imperio e a 
Historia do Brazil. 
Art 7º Os que pretenderem ser providos nas cadeiras serão 
examinados publicamente perante os Presidentes, em Conselho; e 
estes proverão o que fôr julgado mais digno e darão parte ao 
Governo para sua legal nomeação. 
Art 8º Só serão admittidos á opposição e examinados os cidadãos 
brazileiros que estiverem no gozo de seus direitos civis e politicos, 
sem nota na regularidade de sua conducta. (BRASIL, 1827). 

 

Com as exigências legais para a atuação docente refletindo sobre as 

diretrizes, recorre-se a Bourdieu (1982, p. 65), quando argumenta que cada sujeito, 

de acordo com sua posição nas estruturas sociais, constrói uma espécie de 

comportamento, o qual o autor define como habitus. Este seria “formado por um 
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sistema de disposições gerais que precisariam ser adaptadas pelo sujeito a cada 

conjuntura específica de ação”. Então, é possível visualizar a existência desse 

costume na organização dos concursos.  

Em seguida, nessa composição legal, com Ato Adicional de 1834, foi 

colocada sob a responsabilidade para as províncias da obrigação de formar quadros 

para o ensino elementar e secundário, ficando o governo Imperial com o ensino da 

Corte e os cursos superiores do Império brasileiro: 

 

Art. 9º Compete às Assembléias Legislativas provinciais propor, 
discutir e deliberar, na conformidade dos artigos 81, 83, 84, 85, 86,87 
e 88 da constituição. Art. 10.  Compete às mesmas Assembléias 
legislar:1º) Sobre a divisão civil, judiciária e eclesiástica da respectiva 
Província e mesmo sobre a mudança da sua Capital, para o lugar 
que mais convier.2º) Sobre instrução pública e estabelecimentos 
próprios a promovê-la, não compreendendo as faculdades de 
medicina, os cursos jurídicos, academias atualmente existentes e 
outros quaisquer estabelecimentos de instrução que, para o futuro, 
forem criados por lei geral. (BRASIL, 1834). 
 

 

A legislação contribuiu com a retomada dos concursos para professores, 

buscou organizar o processo seletivo e atribuir conceitos que qualificassem o 

professor para sua atuação docente, colocando em foco um problema enfrentado 

acerca da instrução primária nas províncias e que estava ligado à qualificação 

docente. 

 

De acordo com a legislação imperial e provincial, a seleção de 
docentes deveria obedecer a uma ordem sistematizada de etapas 
constituídas pela publicação de editais e exames práticos para que a 
partir de então o professor interessado na carreira pública pudesse 
ser considerado como apto e devidamente competente para a função 
de lecionar. Desse modo, a forma de verificar o mérito exigido pela 
legislação foi a aplicação da prova escrita em que os candidatos 
deveriam ser submetidos na data do exame público comunicada nos 
editais de circulação. (FERREIRA, 2016, p. 81). 

 

É significativo mencionar que, na província sergipana, a seleção como 

ocorria a seleção dos docentes na carreira foi instituída a partir de 1832. Segundo 

Ferreira (2016) os concursos seguiam um rito para acontecer. No entanto, nem 

sempre ocorriam na forma da lei, nisto estava comprometida a lisura do concurso. 

Em sua pesquisa ela destaca que os editais nem sempre estavam disponíveis como 
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preconizava a legislação, o que dificultava a estrutura mínima dos concursos, e 

ainda reflete que: 

 

Constituir o quadro de professores de primeiras letras exigiu 
mobilizações dos contextos jurídicos e políticos para a estruturação 
dos concursos públicos. As leis determinaram os critérios e o 
Governo da Província articulou as formas de execução dos exames. 
Observou-se que nem todas as exigências legais puderam ser 
cumpridas, fossem pelos hiatos na própria legislação, pela realidade 
vivenciada em Sergipe ou ainda devido às falhas de fiscalização nos 
processos de recrutamento. No entanto, as ações do Governo, 
quanto às tentativas de organizar as funções burocráticas, 
desmistificaram a ideia de que não havia uma ação organizadora do 
poder público em relação à educação. (FERREIRA, 2016, p.109, 
110.) 

 

A formação para o ofício de professor se tratava de uma ação indispensável 

no que se refere à pretensão do Estado Imperial para a educação e a instrução 

pública, além do desenvolvimento da nação, pois se compreendia que o professor 

era o grande protagonista responsável pela implementação e efetivação de 

propostas para reformas da instrução pública. 

Visando compreender a formação do professor é preciso estar com o olhar 

voltado ao seu tempo histórico e à realidade pedagógica em que estava inserido. Os 

estudos vinculados a esse tema, Vasconcelos (2003), Gondra (2008), nos permitem 

perceber que, ao longo da história da educação brasileira, sofremos influências 

estrangeiras quanto à formação docente, métodos de ensino e material didático 

utilizados em nossas escolas. Mesmo porque não tinha como ser diferente, pois era 

preciso um modelo de educação e nesse momento Estado Unidos e Europa eram 

quem exportava tais modelos no século XIX, além disso o país era uma colônia 

portuguesa.  Segundo Siqueira:  

 
A governação pombalina impõe-se como uma ruptura sem 
precedentes na história portuguesa, uma vez que propôs mudanças 
estruturais, com destaque à instrução publica que, ao estatizar o 
ensino e institucionalizar a profissão docente, teve um papel pioneiro 
na Europa. (SIQUEIRA, 2006, p. 44). 

 

Vista por este ângulo, observamos a influência europeia nas questões 

educacionais brasileiras. Isto porque desde a chegada daqueles que por muitos 

anos estiveram à frente da educação brasileira, os jesuítas, notamos que os 
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princípios cristãos ligados à Igreja Católica e cultivados na metrópole portuguesa 

estavam arraigados em cada momento da educação no Brasil, assim como os 

métodos a serem implantados aqui seriam importados da Europa. Isto continuou 

visível, mesmo depois da expulsão dos jesuítas, pelo Marquês de Pombal, em 1759.  

Marcados pela formação baseada nos preceitos da companhia de Jesus, os 

primeiros docentes que atuaram no Brasil tinham sua formação voltada para o que 

preconizavam os clássicos antigos, estes incutiam valores e padrões da sociedade 

cristã europeia. Para Amorim: 

[...] o estado tomou progressivamente, o lugar da igreja, 
institucionalizando, estatizando, uniformizando e reunindo a 
educação da população em espaços adequados a esse fim. Mas isso 
não quer dizer que houve um rompimento com os princípios da 
religião católica, mas um reordenamento deles (AMORIM, 2013, 
p.155). 

 

A influência estrangeira na educação das colônias era indispensável, 

inicialmente, até por falta de estrutura das colônias, em um período em que elas não 

tinham autonomia, ou seja, dependiam diretamente da metrópole para se 

desenvolver em qualquer que fosse a área da sociedade.  Quanto à formação 

docente, essa questão seguiria esses profissionais por longas datas.  

Sem dúvida a formação docente esteve no palco das discussões durante 

todo século XIX. A luta ideológica de parte da sociedade em defesa da criação das 

escolas normais era cada vez mais notória e tinha objetivos claros para este fim. 

Para tal era necessária uma verdadeira organização das províncias do Império 

brasileiro sendo que a possibilidade de uma escola normal em solo sergipano estava 

no centro das discussões e colocaria a província sergipana em sintonia com as 

demais províncias. Havia uma pressão quanto à norma de formação tanto pessoal, 

quanto coletiva. Nessa perspectiva, Elias reflete: 

 
É preciso ser capaz de traçar um quadro das pressões sociais que 
agem sobre o indivíduo. Tal estudo não é uma narrativa histórica, 
mas a elaboração modelo teórico variável na configuração de uma 
pessoa [...] em sua interdependência com outras figuras sociais da 
época. (ELIAS, 1995, p.19). 
 

O entendimento dos líderes provinciais parecia mesmo estar em sintonia no 

que se refere à necessidade de formar os docentes para atuar na profissão. Tinha-

se em vista que os saberes advindos da vivência social, bem como das escolas de 
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primeiras letras pareciam insuficientes para que um indivíduo se tornasse um 

professor. Formar professores era a maneira de alcançar os objetivos destinados à 

educação: 

Todavia, por pertencerem ao tempo da vida anterior à formação 
profissional formal dos atores e à aprendizagem efetiva do ofício de 
professor, esses saberes sozinhos não permitem representar o saber 
profissional: eles tornam possível o fato de poder fazer carreira no 
magistério, mas não bastam para explicar o que também faz da 
experiência de trabalho uma fonte de conhecimentos e 
aprendizagem, o que nos leva agora a considerar a construção dos 
saberes profissionais no próprio decorrer da carreira profissional. 
(TARDIF, 2014, p. 79). 

 

Os concursos públicos para professores primários nos oitocentos 

traduziram-se em um instrumento de modelagem da profissão docente nas 

províncias brasileiras. Em Sergipe, esse marco se deu com o Regulamento Orgânico 

da Instrução Pública de 1870 que representou direta interferência na instrução 

primária e secundária da província, visto que versava sobre vários aspectos 

educacionais. 

Estava em pauta, além das muitas questões, a legitimação da profissão 

docente, haja vista que se destacaram pontos cruciais na legislação a respeito dos 

professores como processo seletivo e suas implicações, além da admissão e 

inspeção dos profissionais, normas de conduta, direitos e deveres dos professores 

também foram pré-estabelecidos (SERGIPE, 1870). 

Ao examinar o regulamento de 1870 no tocante aos concursos, percebemos 

que acontecia basicamente em dois momentos distintos, sendo que um servia de 

pré-requisito ao outro, uma vez que o atestado de moralidade que precisava ser 

apresentado por aqueles que eram submetidos aos concursos para professores os 

habilitava à próxima etapa do concurso. Segundo a legislação, as condições para o 

acesso ao magistério público eram as seguintes:  

 

Art. 79. So podem ser Professores públicos os indivíduos que 
reunirem as condições seguintes: 
1." Maioridade legal. 2." Moralidade. 3. Capacidade profissional. Art. 
80. Prova-se a primeira condição com certificado de baptismo e 
subsidiàriamente com justificação de edade. Art. 81. Prova-se a 
segunda com apresentação de folhas corridas dos logares onde haja 
residido nos tres annos anteriores a data do seu requerimento, e não 
só com isto, mas com attestações dos Parochos, Câmaras 
Municipaes e auetoridades judiciarias ou policiaes dos referidos 
logares. Art. 82. As Professoras devem exhibir de mais, si forem 
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casadas, a certidão do seu casamento, si viuvas, a do óbito de seus 
mandos, e si viverem separadas d'estes, a publica fôrma da 
sentença que julgou a separação, para avaliar-se o motivo que a 
originou. As solteiras que não tiverem a edade de vinte cinco annos 
completos, deverão exhibir o consentimento dos seus paes, 
pretectores ou parentes honestos, em cuja companhia viverem, 
obrigando-se estes a continuar a tel-as em sua companhia até 
completarem a sobredita edade, salvo si casarem-se. O Governo 
poderá dispensar às Professoras o documento de folhas corridas. 
Art. 83. A capacidade profissional prova-se pelo exame de 
habilitação, o qual deverá ser requerido ao Director da Instrucção, e 
perante cite feito por três examinadores pelo mesmo nomeados, 
segundo o modo determinado cm instrucçòes que opportunamente 
serão dadas (SERGIPE, 1870, p.11). 
 

No texto acima, nota-se a questão da moralidade extremamente forte e, 

certamente, refletiam os padrões da sociedade da época. Era parte do regulamento 

que organizava a instrução na província. A conduta moral era comprovada por 

declaração do pároco local, bem como a liberação para as professoras expedida 

pelos pais, esposos ou por seus representantes legais, a qual também exercia uma 

conotação significativa no aspecto moralidade. 

A lei citada procurava estabelecer os requisitos necessários para adentrar ao 

magistério. Fazia, sequencialmente, uma descrição do perfil do professor, em 

seguida descrevia como encontrar e comprovar o que se havia pedido. O 

regulamento também apresentava os conteúdos que os professores primários 

deveriam dominar e estavam pautados em saberes específicos, como segue: 

 

Art. 9. O ensino primário elementar compor-se-ha: 1o De instrucção 
moral c religiosa. 2o De leitura e escripla. 3o De noções geraes do 
Grammatíca da lingua nacional. 4o De elementos de Arithmetica e 
Geometria. 5° Do estudo do systema de pesos e medidas do Império, 
com as alterações ultimas legalmente adoptadas. 6o De trabalhos de 
agulha e outros análogos para o sexo feminino. (SERGIPE, 1870, p. 
2). 

 

Os conteúdos exigidos durante as provas de concursos se mostravam bem 

simplificados, fazendo referência ao número de conteúdos que eram preconizados 

pela lei para que esses profissionais possuíssem o domínio. Era perceptível, nas 

provas, que os conteúdos basilares eram essencialmente as noções de primeiras 

letras (ler, escrever e contar). Além do conhecimento religioso, pouco era exigido da 

gramática.  O sistema de pesos e medidas, apesar de estar na legislação, não foi 

apreciado nas provas examinadas. 
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Em um concurso de 1876, após examinar as provas dos candidatos, 

constatamos que os conteúdos contidos apresentavam indícios de uma maior 

valorização de alguns saberes em detrimento de outros. Neste contexto, 

observamos ênfase substancial à doutrina cristã. A dimensão ocupada pela religião 

oficial do estado era notável, uma vez que nas provas mostrava-se presente a fé 

cristã nos textos produzidos pelos candidatos e nos textos disponibilizados pela 

organização do concurso.  

O referido concurso foi escolhido para adentrar nesta pesquisa por ter 

ocorrido em um ano que já havia uma legislação voltada para a estruturação da 

formação docente, bem como uma escola para tal tarefa, o Atheneu Sergipense. 

Porém, homens e mulheres ainda não participavam desse processo de formação de 

igual modo, pois a escola, seis anos depois de sua criação, só atendia alunos do 

sexo masculino.   

O que parece é que a proposição legal a qual os concursos utilizavam 

estava ainda pautada na lei de 15 de outubro de 1827, visto que nela se tratava, 

dentre diversos assuntos ligados à profissão docente, sobre os salários, currículo 

mínimo, contratação dos mestres, entre outros.  O currículo como parte integrante 

indispensável à escola e ao professorado designava sua exigência, conforme o 

artigo 6º: 

[...] Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de 
aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções 
mais gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional, e 
os princípios de moral christã e da doutrina da religião católica e 
apostólica romana, proporcionados à compreensão dos meninos; 
preferindo para as leituras a Constituição do Império e a História do 
Brasil. (BRASIL, 1827, p. 1). 

 

A legislação que moldava do ensino primário previa questões morais e 

religiosas. Esta era a primeira observação do concurso, o reconhecimento moral 

atestado pela honestidade dos candidatos, sendo analisadas suas condutas civil e 

religiosa. Os preceitos religiosos seguiam durante o processo do concurso e eram 

encontrados nos exames através de perguntas de trechos de livros religiosos mais 

especificamente a reprodução da escrita desses textos religiosos. Este fato foi 

percebido na segunda prova da candidata Mariana Correia da Cunha Valladão, 

realizada em 24 de janeiro de 1876, a qual apresentamos na Figura 1: 
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Figura 1: Prova de conhecimento religiososo (1876) 

 
. Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administração, procuração, relação de professores atestados boletins 
e merecimentos. 
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Quadro 1 – Transcrição da Figura 1 – Prova de concurso para professores 
primários. Candidata Mariana Correia da Cunha Valladão, realizada em 24 de 
janeiro de 1876.  
 

Segunda prova 

 

“Porque, habitando a virgem Maria em Nazareth, foi dar a luz ao Messias em 
Bethlém? 

Por causa d’um Edicto promulgado por Cézar Augusto, ao qual a virgem era 
obrigada a obedecer como natural d’quele lugar. 

Porque Herodes não foi também adorar o menino deus? 

Porque descobrindo n’elle um competidor, desejaria desfazer-se d’elle, esperando a 
notícia que os magos lhe trouxessem. 

Que fez o Baptista quando veio a Jesús Christo? 

É este o cordeiro de Deus que apaga os pecados do mundo. 

Qual é a obrigação dos fieis a respeito do sacramento e da ordem? 

Nenhuma; a ordem é de necessidade de conselho e não do preceito. 

Quais são as boas disposições para o casamento? 

Conferssar-se para está em graça de Deus afim de receber seus frutos espirituais.  

             Aracajú, 24 de janeiro de 1876. 

           Mariana Correia da Cunha Valladão 

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administração, procuração e relação de professores atestados boletins 
e merecimentos. 

 

O conteúdo da segunda prova, conforme transcrição, tratava-se do 

conhecimento da religião Católica Romana, que era a religião do Império brasileiro, 

sendo que essa prova ocorria no primeiro dia do processo seletivo, junto com outras 

duas provas.  

Tratava sobre a questão moral e religiosa no primeiro dia de provas. No 

segundo, era observado o conhecimento da gramática e o método de ensino que 

cada candidato conhecia. Durante o concurso eram utilizados dois dias para 

aplicação das provas, observando que cada candidato realizava cinco provas 

diferentes. No primeiro dia eram submetidas três provas e, no segundo dia, duas 

provas, tanto  para o sexo masculino, como para o sexo feminino. 

As provas para o sexo feminino aqui analisadas ocorreram nos dias 24 e 25 

de janeiro de 1876, sendo que a primeira prova de prática de escrita e leitura está 

representada na Figura 2,  com o manuscrito em seu formato original. 
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Figura 2 - Primeira prova do concurso de professores primários, realizada pela 
senhora Mariana Correia da Cunha Valladão, em Aracaju 24 de janeiro de 1876.  

 
Fontes: APES E2 – Vol. 296 – Administração, procuração, relação de professores, atestados, 
boletins e merecimentos. 
 
 

Quadro 02 – Transcrição da Figura 2 Prova de concurso para professores primários. 
Candidata Mariana Correia da Cunha Valladão, realizada em 24 de janeiro de 1876. 
  

                     Primeira prova escripta  
        A donzella, cujo o seio arfava de cansaço e palpitava com as animadas 
comoções do seu triunmpho, desbotou-se momentaneamente o rubor das faces 
imflammadas e por um instante pendeu-lhe a formosa fronte sobre o peito.  
                   Aracajú, 24 de janeiro de 1876. 
                   Mariana Correia da Cunha Valladão 
 

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administração procuração relação de professores, atestados, boletins 
e merecimentos. 
 

 Nesta prova observa-se que, na prática da escrita, o texto proposto era de 

conotação religiosa, onde o candidato não tinha autonomia na produção textual 

durante a prova de conhecimento da escrita. Isso significa dizer que a 

intencionalidade da prova não era uma dissertação sobre determinado tema, mas 

que ela servia para mostrar domínio da escrita da língua portuguesa. Por vezes, 

havia a “liberdade” textual por parte dos candidatos. No entanto, a produção desta 

escrita era direcionada. Para Elias: 

 

Há uma clara ligação entre os abismos que se abrem entre indivíduo 
e sociedade, ora aqui, ora ali, em nossas estruturas de pensamento, 
e as contradições entre exigências sociais e necessidades individuais 
que são um traço permanente de nossa vida. (ELIAS, 1994, p.17). 
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O autor reflete quanto a discordância muitas vezes visível no seio da 

sociedade quando se imagina, de um lado, a liberdade individual e, do outro, o 

desejo coletivo a ser seguido por todos que almejassem participar de um 

determinado processo. Ao mesmo tempo, estar inserido num padrão social 

predefinido. Notamos que o direcionamento dos conteúdos das provas dos 

concursos no século XIX pautava-se na religião oficial do Estado. Os candidatos 

tinham que estar enquadrados nesse perfil profissional. A prova que vem nesta 

sequência mostra os conhecimentos da Matemática exigidos no marco temporal 

proposto para esta pesquisa.  

 
Figura 3: Prova de “matemática” 

 

Fonte: APES E2 – Vol. 296 – Administraçãoão, procuração, relação de professores atestados 
boletins e merecimentos. 
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Quadro 3 – Transcrição da Figura 3 – Prova de concurso para professores 
primários. Candidata Mariana Correia da Cunha Valladão, realizada em 24 de 
janeiro de 1876. 
 
 
 
  

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administração, procuração e relação de professores atestados boletins 
e merecimentos. 
 

                                      

Subtrahir 227 de 7500 

7500-227=7273 

7273
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7500

min
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Multiplique-se
5
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8

1
7  

5
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8

1
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x

8

187 x
=

8
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5

33
x =

40
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=

40

1
47  

Dividir 184,8 por 0,770 

184,8 0,770 = 0,240 

00

3080

8,144 

  240,0
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Procurar o maior divisor comum dos números inteiros 24 e 360. R=12 

234 12

00

24

12

84

24

360
 

Conversão de 3 metros quadrados em varas quadradas 

11

8
23 qm

 v.9 

Conversão de 20 varas quadradas a metros quadrados 

0,222 9. v
metros q. 

 Aracaju, 24 de janeiro de 1876. 

Mariana Correia da Cunha Valladão. 
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A partir do quadro acima observamos que faltava nesta prova de concurso o 

que pedia a legislação da época para adentrar ao magistério primário. Nesta, não foi 

apreciado o conhecimento em geometria e medidas de peso. Apenas os conteúdos 

de aritmética básica e medidas de comprimento, sendo ambas colocadas de forma 

resumida.  

 

Figura 4: Prova de Conhecimento da Gramática Nacional (1876) 

 
Fontes: APES E2 – Vol. 296 – Adminitração procuração relação de professores atestados boletins e 
merecimentos. 
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Quadro 4 – Transcrição da Figura 4 Prova de concurso para professores primários. 
Candidata Mariana Correia da Cunha Valladão, realizada em 24 de janeiro de 1876. 

 

  Romperam-se os horisontes do homem que o paganismo acanhava, e além do 

túmulo acima da terra, apontou a fé para a celeste morada, como para a verdadeira 

pátria dos filhos de Adão. 

                     Anályse logica 

         O que está escripto é um período, o qual consta duas orações totaes, sendo 

principal a primeira. Além d’essas duas tem uma iniciante restrictiva e uma 

circunstancial. O verbo rompem-se é da oração principal, sendo o sujeito da oração 

os horisontes. A segunda oração total é aproximada a principal, sendo o verbo 

apontou, o qual tem por sujeito a fé. 

                    Anályse gramamtical 

         Romperam-se fala na 3ª pessoa do plural do pretérito imperfeito do modo 

indicativo; os, artigo definido masculino; do, contração da preposição de com o 

artigo o; horisontes, substantivo apelativo do número plural; homem, apelativo 

masculino; que, pronome relativo; paganismo, appelativo masculino do número  

singular; acanhava falta na terceira pessoa do pretérito imperfeito  do numero 

singular do modo indicativo; e, conjunção copulativa ; além advérbio de lugar; 

túmulo, substantivo apelativo; acima, adverbio de lugar; terra, appelativo; apontou, 

fala na terceira pessoa do número singular do pretérito imperfeito do indicativo; fé, 

substantivo tomado como próprio; para, preposição; celeste, adjetivo qualificativo 

que concorda com o substantivo morada em gênero e número. 

 Aracajú, 25 de janeiro de 1876. 

Mariana Correia da Cunha Valladão. 

 

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 –  administração procuração e relação de professores atestados, 
boletins e merecimentos. 

 

A cobrança do conhecimento gramatical dava-se também através dos textos 

religiosos, conforme transcrição da prova acima. No entanto, foi possível observar 

nas provas que foram analisadas, respostas diferentes entre as candidatas. Outro 

ponto que notamos era quanto à regra padrão da escrita, a qual parecia ser 
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diferenciada. Imaginamos que isto ocorria por falta de uma padronização e de uma 

formação docente uniforme, como pretendia a Escola Normal.  

 
 
Figura 5: Prova de “Método de ensino” 

 
Fonte: APES E2 – Vol. 296 – Adminitração procuração relação de professores atestados boletins e 
merecimentos. 
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Quadro 5 – Transcrição da Figura 5 Prova de concurso para professores primários. 
Candidata Mariana Correia da Cunha Valladão, realizada em 24 de janeiro de 1876. 
 

Qual deve ser a classificação das alumnas de uma eschola? 

Para classificação das alumnas deve observar-se o seguinte: 

1º Exames individuaes, 2º exames geraes. 

              Exames individuaes. 

A proporção que forem entrando na aula novas alumnas, é myster  que a preceptora 

verifique com cuidado o seu graó de instrucção nos diversos ramos do ensino. Este 

exame permitir-lhes-há destinar a cada uma classe á que deve pertencer. 

           Exames geraes. 

Além do exame d’entrada, é de grande necessidade haver, duas vezes anualmente, 

pala paschoa, e antes das férias um exame geral com o fim de fazer passar para 

classe superior aquelles que tiverem feito grande progresso nas classes inferiores.  

Em tudo o que acabo de sobre a classificação das alumnas, só tenho tido em vistas 

as classes as divisões absolutas, isto é, constituídas segundo a somma de 

conhecimentos de cada alumna, de tal sorte que uma alumna posta em uma classe 

qualquer, fique invariavelmente retida, bem que possa em alguns exercícios ficar 

superior ou inferior ao programma de tal classe. Se a eschola, porém, foi muito 

numerosa, será conveniente adaptar o systema das divisões relativas, isto é, 

estabelecer uma classificação peculiar  á cada  ramo d’ensino, do que resultará que 

uma alumna fraca em certas matérias, e adianta em outras, virá pertencer ás duas 

classes diferentes. 

      Aracajú, 25 de Janeiro de 1876. 

    Mariana Correia da Cunha Valladão. 

 

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Adminitracao procuracao relacao de professores atestados boletins e 
merecimentos. 
 

 

Nesta prova as candidatas foram avaliadas no que diz respeito a como 

deveria ser a classificação das alunas na classe. Percebemos que as respostas 
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seguiam das mais simples às mais complexas. Nisto observamos que naquele 

período homens e mulheres ainda estavam em lugares distintos no contexto escolar. 

Notamos, também, que nessa prova os saberes estavam relacionados à vivência de 

cada professora quando voltamos o olhar para as respostas que cada candidata 

coloca em seu respectivo exame. 

No concurso que aconteceu em janeiro de 1876, constatamos 18 candidatas 

inscritas, sendo que havia 4 vagas disponíveis. Naquele mesmo concurso 8 

candidatos se inscreveram para 8 vagas ofertadas. Este dado reforça a ideia de que 

a mulher buscava profissionalizar-se, entrar no mercado de trabalho, buscar uma 

certa independência financeira. Ou, pelo menos, dava os primeiros indícios desse 

desejo feminino. Para este fim era preciso demonstrar alguns saberes a profissão 

docente.  

As transcrições das provas acima mostram a sua estrutura e quais saberes 

estavam inseridos nas avaliações. Neles percebemos um saber voltado para a 

religiosidade com forte ênfase, o cuidado notório com a caligrafia e o conhecimento 

matemático resumido. Outra observação era que nas provas para o sexo feminino 

ainda não estavam sendo exigidos os conhecimentos de prendas do lar. 

Nas provas destinadas ao sexo masculino, também se fazia uso da 

exigência gramatical com muita ênfase, conforme. Figura 6: 
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FIGURA 6: Prova de conhecimento da Gramática Nacional para professores 
primários – Candidato Ramalho José da Silva Heitor (1876) 
 

 
Fontes: APES E2 – Vol. 296 –  Administração procuração e relação de professores atestados 
boletins e merecimentos. 
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Quadro 6 – Transcrição da Figura 6 – Prova de concurso para professores 
primários. Candidato Ramalho José da Silva Heitor, realizada em 28 de janeiro de 
1876.  
 

No momento em que abenção patriarchal se dividia pelos doze ramos da arvore, 

Jacob é predestinado aquelle d’onde deve salir o Mesyias recebendo uma abenção 

especial, conservará no seu grêmio o chefe até os dias do Filho de Deus, e para sua 

vinda, esperança, expectação do mundo inteiro, se tornar mais sensível um signal a 

designa a posteridade; n’esse dia Judá perdeo os outros. A’nalyse é a 

decomposição em seis partes; ella pode ser logica ou grammatical ; A logica, 

considera o todo em suas partes mais distintas; isto é sujeito ou agente, verbo ou 

affirmação, a atributo ou qualidade. A grammatical  considera não só suas partes 

distintas como accessórias  ou complementares. O período deve constar de muitas 

oroções, orações de muitas palavras e palavras de lettra ou lettras, que são 

signação e pensamento.  

Para entrar em qualquer questão, deve-se em primeiro lugar conhecer-se as sua 

partes e funções significativas. É a grammatica   arte de ler e escrever certo, pois ler 

e escrever separa certas necessidades do pensamento por meio de palavras. 

Temos, portanto, que, só com agrammatição depois de conhecidas suas partes 

complementares podemos analisar, orações, períodos e discursos. 

Sem tempo para mais assigno. 

Aracajú em 28 de janeiro de 1876. 

Ramalho José da Silva Heitor 

 

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administraçãoão procuração e relação de professores atestados 
boletins e merecimentos. 

 

A transcrição da prova acima mostra a exigência para adentar ao magistério 

primário masculino em Sergipe, na década de 1870. O conhecimento básico da 

gramática era um pré-requisito instituído pela legislação. No entanto, a religiosidade 

estava presente nos textos trabalhados em praticamente todas as provas, exceto a 

de aritmética. Notamos, nesta prova, uma aparente vontade do candidato de 

escrever o máximo possível para demonstrar maior conhecimento. Não parece ser 

um capricho, mas sim uma vontade de mostrar quantidade na escrita em detrimento 

ao que era exigido, ou seja, “qualidade” na escrita. 
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FIGURA 7 – Prova de “Método de Ensino” para professores primários. Candidato 
Ramalho José da Silva Heitor (1876) 
 

 
Fontes: APES E2 – Vol. 296 – Adminitracao procuracao relacao de professores atestados boletins e 
merecimentos. 

 

Quadro 7 – Transcrição da Figura 7 – Prova de concurso para professores primários 
– Candidato Ramalho José da Silva Heitor, realizada em 28 de janeiro de 1876. 
  

Qual deve ser o methodo de ensino e leitura? 

Aquelle que atender mais as regras orthograficas e sua indagação da verdade se 

conformar mais com a rasão e afim exigido. 

Aracajú, 29 de janeiro de 1876 

Ramalho José da Silva Heitor 

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administração, procuração, relação de professores atestados boletins 
e merecimentos. 

 

Diferente dos questionamentos da prova para mulheres, nesta era 

perguntado o melhor método para ensinar a ler. As respostas foram muito variadas 

quando comparamos com os demais candidatos. Cada candidato se expressava de 

acordo com o conhecimento que possuía, independente da formação que tinha, 

formal ou informal.  
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FIGURA 8 – Prova de “Prática da Escrita” para professores primários. Candidato 
Ramalho José da Silva Heitor (1876) 

 
Fontes: APES E2 – Vol. 296 – Adminitracao procuracao relacao de professores atestados boletins e 
merecimentos. 
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Quadro 8 – Transcrição da Figura 8 – Prova de concurso para professores 
primários. Candidato Ramalho José da Silva Heitor, realizada em 28 de janeiro de 
1876. 
 

Sara, sua esposa, era estéril e o Eterno affirmara-lhe  que d’esta mulher nasceria 
uma descendência tão numerosa como as estrellas  do céu e as áreas do mar,  e 
que no seu sangue as nações esquecidas do creador serão abençoadas e trazidas 
ao conhecimento d’Elle. 
Sara, sua esposa, era estéril e o Eterno affirmara-lhe  que d’esta mulher nasceria 
uma descendência tão numerosa como as estrellas  do céu 
Sara, sua esposa, era estéril e o Eterno affirmara-lhe  que d’esta mulher nasceria 
uma descendência tão numerosa 
 Aracajú, em 28 de Janeiro de 1876. 
Ramalho José da Silva Heitor 

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administraçãoão procuração e relação de professores atestados 
boletins e merecimentos. 

 

Essa foi a prova de prática da escrita, pois era imprescindível uma boa 

caligrafia para também atestar ser um bom professor (AMORIM, 2013).  O que 

chama a atenção nessa prova é o fato de que o candidato repete alguns trechos do 

texto, com o provável intuito de aumentar sua participação escrita neste exame, 

completando toda a folha com sua escrita, uma vez que esse era compreendido 

como de essencial importância. Essa repetição dos trechos não ocorreu com algum 

dos outros candidatos. Outro ponto intrigante é que em partes do texto havia uma 

diferença na caligrafia. Não foi possível detectar o motivo dessa aparente diferença, 

apesar de ser observada com certa nitidez. 
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FIGURA 9: Prova de “Conhecimento da Religião” para professores primários. 
Candidato Ramalho José da Silva Heitor (1876) 

 
Fontes: APES E2 – Vol. 296 – Adminitração procuração relação de professores atestados boletins e 
merecimentos. 
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Quadro 9 – Transcrição da Figura 9: Prova de concurso para professores primários. 
Candidato Ramalho José da Silva Heitor, realizada em 28 de janeiro de 1876 
 

1ª Depois da morte de Josué quem governou o povo ebreo? 

- Um dos 16 guizes. 

2º Qual era ofim a providencia do cativeiro da Babilônia? 

- Faser conhecer que na falta do cumprir da lei de Deus o tinha ornado assim. 

3º Porque o bispo toca na face do recebeu a confirmação? 

- Para sellar ou premiar o que recebe a confirmação, após suas palavras 

acompanha um signal para ficar na lembrança. 

3º porque era próximo o tempo da extinção o reino da Judea? Por que disia  nasceu 

o Christo promethido ou messias. 

5º porque pecam mortalmente os que deixam os infermos  morrer sem o sacramento 

da eucaristia? – Porque falta com a caridade. 

6º O que quer diser indulgencias? – Graça e santidade. 

7º Quem são os pobres de espirito? 

- Os que lhes falta a disposição para amnimar o corpo e a alma. 

8º Que efeito produz o pecado carnal? 

- A disposição para a razão mortal. 

9º porque a humildade não é uma baixesa?  

-Por que Christo a exerceo. 

  Aracajú em 28 de janeiro de 1876. 

Ramalho José da Silva Heitor 

Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administração  procuração relação de professores atestados boletins e 
merecimentos. 

 

Esse é um exemplo da prova de conhecimento da religião, o qual era visto 

como de suma importância para sociedade oitocentista. Observamos isto a partir da 

legislação, dos conteúdos das provas, dos relatórios de presidentes de província e 

diretores de instrução que viam na religião uma espécie de modelagem social 

conforme as exigências da própria legislação.  

Ao analisar as provas do referido concurso, bem como o Regulamento 

Orgânico de 1870 que organizava o ensino em Sergipe, observamos um pequeno 

descompasso entre esses dois, visto que a legislação colocava como exigência para 

adentrar ao magistério público do estado características como: moralidade e 

religiosidade, leitura e escrita, conhecimento da gramática e língua nacional, 
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aritmética e geometria, pesos e medidas do Império e trabalhos de agulhas para as 

mulheres. 

Conforme as provas aqui já transcritas, notamos o uso da aritmética básica, 

a ausência de geometria, pesos e medidas pouco explorados, no entanto, quanto ao 

conhecimento de trabalhos de agulhas previsto para as moças, não foi contemplado 

nesse processo seletivo. No entanto, a questão religiosa teve grande peso em 

detrimento dos demais conhecimentos no processo seletivo. Quanto a ênfase no 

quesito religioso, Tardif afirma que: 

 
[...] os modelos da ação educativa não são necessariamente 
racionalizados no âmbito de teorias e de ciências; eles também 
podem provir da cultura cotidiana e do mundo vivido ou então das 
tradições educativas e pedagógicas próprias a uma sociocultura ou a 
um grupo profissional tal como o corpo docente. (2014, p. 151). 
 

Deste modo, a cultura, no século XIX, tinha sua gênese na religião oficial do 

estado. E isto nos pareceu ser mais forte do que a própria legislação, visto que as 

leis vão modificando-se e transpondo barreiras impostas por uma cultura religiosa 

com bases fortes, porém isso não é algo que ocorre apenas pelo advento de uma 

nova legislação. 

A cultura religiosa interferia em todas as questões da sociedade, mas era 

preciso avançar na estrutura educacional. Esse fato aconteceu em todo território 

brasileiro de forma muito frequente e é neste pensamento de dar uma melhor 

estrutura para o ensino que os presidentes das províncias faziam os seus discursos 

apontando para este horizonte. Além disso, defendiam cada vez mais a ideia em 

favor da educação e do ensino normal, bem como da inserção da mulher neste 

contexto. 
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3 SER MULHER E SER PROFESSORA: Saberes do ofício docente feminino na 
sociedade sergipana. 

 

Nesta seção abordaremos o que representou a Escola Normal Feminina 

para a capital sergipana e o significado do “ser mulher e ser professora” na segunda 

metade do século XIX, em Sergipe. Além disso, identificaremos os saberes do ofício 

feminino para atuação no magistério primário a partir da observação do que 

preconizava o Asilo Nossa Senhora da Pureza para as moças sergipanas. 

Destacaremos uma situação ocorrida no concurso de 1876, realizado na 

província locus deste estudo, onde a maioria das mulheres que participou do 

processo seletivo deveria, após sua aprovação, submeter-se a prova prática de 

trabalhos manuais. No entanto, mesmo sendo determinado por lei, as candidatas 

solicitaram, junto às autoridades de ensino, a liberação das provas de trabalhos 

manuais. 

Neste contexto, questionamos as fontes de pesquisa em alguns pontos 

importantes: qual seria então o motivo para tal pedido de dispensa da prova prática? 

As mulheres precisariam de uma formação específica para este fim? Quais as ações 

dos gestores para resolver essa problemática?  

Conforme o documento apresentado pelas candidatas (Figura 10), não havia 

entre elas disponibilidade em realizar essas tarefas previstas para professoras. O 

que nos leva ao seguinte questionamento: Qual o motivo da não afinidade com essa 

etapa do concurso? Seria então, a ausência de habilitação necessária? Os estudos 

anteriores não contemplavam essa formação? As mulheres achavam “absurdo” 

serem avaliadas nas tarefas que aprendiam no seu cotidiano? Especula-se aqui, que 

seria por falta de formação institucional para tal tarefa. 

Este parecia ser o cenário propício para a proposição de uma escola 

feminina. Neste momento, o curso normal para homens encontrava-se com pouca 

adesão e as mulheres, por sua vez, mostravam-se inseguras nas disciplinas básicas 

ao seu ofício (NUNES, 2006). Neste contexto, no ano de 1877 foi promulgado o 

Regulamento que criou a Escola Normal feminina com o propósito de reparar as 

dificuldades demonstradas pelas candidatas nos concursos e aproveitar o curso 

normal para direcioná-las ao magistério feminino.  
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FIGURA 10 - Pedido de dispensa da prova prática para mulheres 

 
Fonte: APES  E2 – Vol. 296 – Administração  procuração relação de professores atestados boletins e 
merecimentos. 
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O pedido dispensa para prova pratica, era uma situação comum a quase 

todas as candidatas desse concurso. O que não fez delas inaptas a exercer a 

profissão de professoras públicas. Essa aptidão aparente, mesmo negando esta 

etapa do concurso, tinha algum outro motivo de ser? É preciso lembrar que os 

homens estavam redirecionando suas carreiras para outras profissões que 

ofertassem uma rentabilidade mais atrativa. Diante disto, o universo do ensino 

primário passou a ser cada vez mais feminino. Para Almeida: 

 

Quando o poder público abriu a possibilidade de as mulheres 
poderem ensinar e com isso exercer uma profissão remunerada, 
produziu-se uma grande demanda da profissão de professora. O 
discurso ideológico que acompanhou essa demanda construiu uma 
série de argumentações que alocavam as mulheres um melhor 
desempenho profissional na educação, derivado do fato de a 
docência estar ligada as ideias de domesticidade e maternidade. 
(ALMEIDA, 2006, p. 136). 

 

Devido ao aumento da demanda escolar e o consenso dos gestores quanto 

à entrada da mulher no magistério, abriram-se portas para sua formação na capital 

da província sergipana e uma nova história da educação na província sergipana 

começara a ser desenhada a partir daquele contexto. Este debate vinha 

acontecendo dentro da sociedade através da imprensa durante algum tempo, 

conforme publicação de 19 de março de 1872, no Jornal do Aracaju (Figura 11): 
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Figura 11 – Publicação do Jornal do Aracaju sobre a nova configuração do ensino. 

                                 

Fonte: Jornal do Aracaju, Anno III, sábado, 19 de março de 1872, nº 252, p.2. col.2.  

 

Segundo o artigo do jornal da época, havia pensadores no campo da 

educação defendendo a ideia da mulher como condutora do processo de ensino por 

compreender que ela tinha os requisitos naturais para um bom ensinamento das 

crianças, comparando-as com as mães. Nos seus discursos, eram perceptíveis as 

qualidades femininas associadas a aprendizagem e as matérias na imprensa 

sergipana estavam pautadas neste entendimento, o que seguia o mesmo percurso 

do restante do país. 

Ganhava força cada dia o ideal de Manoel Luiz de Azevedo, que era o de 

destinar a mulher ao ensino primário, vislumbrando, com isso, a melhoria do ensino. 

Sua luta enquanto diretor da Instrução Pública foi marcada por esse ideário.  

       A entrada da mulher na instrução era crescente, visto que novas cadeiras eram 

criadas em vários municípios da província.   
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Figura 12 – Publicação do Jornal do Aracaju com a criação de cadeiras para o sexo 

feminino 

 

 
Fonte: Jornal do Aracaju, Anno III, sábado, 6 de abril de 1872, nº 258, p.1. col.4.  

 

Cadeiras para o sexo feminino foram criadas, mais ainda não era 

assegurada às mulheres sua formação no curso normal. Esse fato se tornou uma 

preocupação do gestor Manoel Luiz visto que era frequente, nos seus relatórios, a 

referência feita ao sexo feminino e a necessidade de uma formação para estruturar a 
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Instrução pública na província sergipana. Ele fazia apologia aos adjetivos da mulher 

para exercer o magistério primário afirmando que “ a mulher é que pode ser a 

expressão da escola verdadeira, que tem por altar verdade e por amor sentimento”16 

colocando suas ideias em favor da mulher ser estabelecida na instrução primária. 

Nesse contexto, pesquisar a educação feminina em Sergipe no período 

imperial se constitui em um grande desafio, uma vez que os registros oficiais da 

época, como relatórios de diretores de instrução, documentos de abertura da escola, 

relação das alunas que frequentaram a instituição se encontram, em muitos casos, 

em um estado de deterioração bastante avançado, como pudemos comprovar em 

visitas realizadas ao Arquivo Público de Sergipe.  

Desta forma, reorganizar ou recontar a história a partir de novas fontes e 

novos olhares faz-se necessário, a fim de compreendermos a trajetória dos vários 

segmentos de nossa sociedade e de como se desenhou nossa história. Segundo 

Burke: 

Já foi sugerido que a expansão do campo do historiador implica o 
repensar da explicação histórica, uma vez que as tendências 
culturais e sociais não podem ser analisadas da mesma maneira que 
os acontecimentos políticos. Elas requerem mais explicação 
estrutural. (BURKE, 2011, p. 31). 

 

 Desse modo, entendemos que a importância de pesquisar a Escola Normal 

feminina se dá no momento em que buscamos compreender aspectos relacionados 

com a História da Educação feminina na cidade de Aracaju. Tratando do tema, 

objetivando adquirir respostas às diversas perguntas sobre esta instituição de 

tamanha importância, seguiu-se na pesquisa na tentativa de desvelar alguns 

questionamentos. 

Entre as indagações realizadas se encontra a proposição de elucidar o 

seguinte questionamento: por que quanto a primeira Escola Normal feminina da 

província sergipana, mesmo desempenhando um grande papel social, sabe-se 

pouco sobre ela? Como essa instituição, funcionando dentro do Asilo Nossa 

Senhora da Pureza, contribuiu para inserção da mulher no magistério? Qual a 

intencionalidade da criação desta escola?  

Neste mesmo contexto, observamos que as informações daquele momento 

histórico foram marcadas pela atuação masculina no campo da educação, o que 

                                                           
16 Relatório de Manuel Luís Azevedo de Araújo em 31.01.1874, p.23. 
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dificulta a identificação dos dados que dizem respeito a estudantes do sexo 

feminino, tornando as informações mais difíceis de serem encontradas e 

analisadas. Percebe-se que em Sergipe  

 
O curso normal, criado com o Regulamento de 24 de outubro de 
1870, funcionava no Atheneu Sergipense, era destinado a 
estudantes do sexo masculino e teve resultados poucos 
satisfatórios pela baixa procura de candidatos a carreira do 
magistério. (AMORIM, 2013, p.107).   

 

Ou seja, somente na segunda metade do século XIX é que o Curso Normal 

foi regulamentado, porém apenas com a presença de homens. Este fato mudaria 

aos poucos ainda durante aquele século. Outro aspecto significativo ao se pesquisar 

a educação feminina naquele período está pautado na diversidade cultural existente 

no país e da dificuldade de acesso à instrução que as mulheres viviam naquele 

período histórico. Nisto, estavam inseridas as condições das províncias e das 

famílias.  No entanto, faziam parte dos anseios femininos e governamentais o 

acesso à instrução no âmbito da formação docente. Para Valença: 

 

Além do fato de representar uma única oportunidade de continuação 
dos seus estudos, a Escola Normal teve dupla função: formar 
efetivamente boas professoras e dar noções de cultura geral àquelas 
que iriam estudar até o casamento. Esse era o grande trunfo da 
escola para conseguir legitimação perante a sociedade. Para as 
jovens, sua importância residia no fato de que poderiam dar 
continuidade aos seus estudos e, para algumas, independência 
econômica e social. (VALENÇA, 2005, p. 12). 

 

Havia impedimentos para a mulher adentrar ao magistério. Por outro lado, 

existiam também grandes motivações para que isto acontecesse. A Escola Normal, 

por sua vez, tentava moldar-se e estar de acordo como os preceitos sociais da 

época, tanto no ensino que pretendia oferecer quanto no controle comportamental 

preconizado pela instituição de ensino que representava o poder governamental. Ou 

seja, a história começava a movimentar-se em uma “nova” direção: 

 

Mas, seja como for, é sempre possível observar na história 
movimentos em ambas as direções, ainda que, nos últimos milênios, 
determinado movimento tenha prevalecido por longos espaços de 
tempo: a transformação social e mental de grupos relativamente 
pequenos, que agem de maneira relativamente imediatista, com 
necessidades simples e uma satisfação incerta dessas 
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necessidades, em grupos mais populosos, com uma divisão mais 
nítida das funções, um controle mais intenso do comportamento, 
necessidades mais complexas e diversificadas, e um aparato 
altamente desenvolvido de coordenação ou governo. (ELIAS, 1994, 
p. 113). 
 

 

Naquele movimento da história, prevalecia a determinação do poder 

constituído pelo Estado. Mas isso não fez parar esse movimento, pois em ambos os 

lados parecia existir desígnios a serem alcançados. O governo carecia de formar 

professores no momento em que os homens buscavam profissões mais rentáveis, 

enquanto as mulheres demonstravam cada vez mais interesse em atuar na profissão 

docente. 

Segundo um quadro de professores da província sergipana apresentado por 

Valença (2005, p. 15), o número de professoras era expressivo quando comparado 

com o de professores que atuavam no magistério primário em 1877. Sobre isso, 

discorreu que: “os professores adjuntos estão divididos em dois grupos masculinos e 

sete femininos, o que demonstrou a atração da mulher pela carreira do magistério”. 

Neste mesmo contexto, a referida autora reflete que o número de professores 

formados pela Escola Normal era insignificante. Nesta perspectiva, estruturar a 

escola feminina parecia mais que urgente. Sobre este aspecto, reflete Amorim: 

 

Por conta dessa falta de procura, a Escola Normal masculina durou 
poucos anos, pois os alunos preferiam os cursos 
preparatórios. A Escola Normal feminina funcionou no Asilo Nossa 
senhora da Pureza, a partir de 1877, com o objetivo de não atingir os 
valores morais da sociedade sergipana, pois ela ainda não aceitava o 
ensino misto. Então, o Asilo atendia as candidatas do curso normal e 
também as internas. (AMORIM, 2013, p. 107).    

                                                                     

Começava a partir daí, oficialmente, a inserção da mulher no campo da 

formação docente. No entanto, é preciso lembrar que foi na primeira metade do 

século XIX que, em termos de legislação, iniciou-se uma estruturação 

educacional com a lei de 1827, que nos seus artigos 6º e 12º determinava o que 

seria ensinado nas escolas de primeiras letras. Nesses artigos estavam manifestos 

o que era destinado aos meninos e às meninas desde sua instrução primária.  

 

Art. 6º Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro 
operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e 
proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a 
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gramática de língua nacional, e os princípios de moral cristã e da 
doutrina da religião católica e apostólica romana, proporcionados 
à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a 
Constituição do Império e a História do Brasil. (BRASIL, 1827). 
Art. 12. As Mestras, além do declarado no Art. 6º, com exclusão 
das noções de geometria e limitado a instrução de aritmética só as 
suas quatro operações, ensinarão também as prendas que 
servem à economia doméstica; e serão nomeadas pelos 
Presidentes em Conselho, aquelas mulheres, que sendo 
brasileiras e de reconhecida honestidade, se mostrarem com mais 
conhecimento nos exames feitos na forma do Art. 7º. (BRASIL, 
1827). 

 

Nisto percebemos que para o ensino de meninas havia uma redução dos 

conteúdos em detrimento ao que era ensinado aos meninos. As meninas ficavam 

excluídas das noções de geometria e reduziam as noções de aritmética e 

acrescentavam-se os conteúdos de prendas do lar, como eram chamadas as 

práticas de costurar, bordar, cozinhar, entre outras que possuíam foco na economia 

doméstica. 

Ao que nos parece, a justificativa pedagógica que permitia respaldar essa 

decisão não estava exatamente alicerçada no âmbito pedagógico. Coincidia, 

portanto, com diretrizes sociais morais da época, os saberes a serem utilizados 

pelos professores. Assim, andariam focados em saberes exteriores ao seu ofício. 

Segundo Tardif, “nesse sentido, o saber profissional está, de um certo modo, na 

confluência entre várias fontes de saberes provenientes da história de vida 

individual, da sociedade, da instituição escolar, dos outros atores educativos, dos 

lugares de formação, etc.” (TARDIF, 2014, p. 64). 

Neste contexto, a sociedade possuía seus valores morais e religiosos a 

serem passados para as gerações futuras e a escola seria o ambiente propício a 

este fim. Se a sociedade pensava nas estruturas educacionais, instituía também o 

“currículo” e, através dele, “moldava” o homem e a mulher ideal. Este, por sua vez, 

estava arraigado pelos estigmas da espiritualidade cristã católica. A mulher, neste 

contexto, sofria as sanções impostas pela sociedade e, mesmo assim, buscava seu 

espaço no magistério. Sobre isso, Almeida destaca que: 

 

Ao longo da história, o trabalho feminino sempre sofreu pressões e 
controle das instancias sociais, que são possuidoras de um perfil 
marcadamente androcêntrico. O trabalho docente feminino, além do 
processo regulador impingido pelo sistema capitalista, também se 
encontra atrelado ao modelo de normatização exigido pelas regras 
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masculinas e que são representativas do que a sociedade impõe ao 
comportamento das mulheres. As construções ideológicas, das 
mulheres, determinam as representações sociais acerca da imagem 
feminina e prestam-se para alimentar o controle sobre sua autonomia 
pessoal e profissional. (ALMEIDA, 2006, p.135). 

 

Percebemos, pois, o controle mais rígido com educação da mulher, bem 

como a intencionalidade da instrução voltada para o sexo feminino. As situações 

vividas por elas no caminho de sua formação eram pensadas previamente para 

atender os anseios da sociedade. Nesse contexto, a formação da mulher consistia, 

além da espiritualidade, o cuidado e ensino das crianças e o zelo com o lar, de modo 

geral, para que viessem a ser boas mães e donas de casa.  

Nesse sentido, é significativo mencionar que me expediente do governo do 

dia 3 de março de 1874 foi publicada nota elogiosa pelo presidente da província 

referente ao trabalho docente feminino. A nota elogiava o trabalho executado por 

todas as professoras primárias da capital após visita às escolas primárias e tendo 

sido as alunas arguidas nas matérias do ensino: “[...] determino-lhe que, em nome 

desta presidencia louve as professoras das mencionadas escholas pelo zelo e 

dedicação com que desempenham as funcções do magistério”. (Jornal do Aracaju, 

nº 460, Sergipe, quinta-feira, 7 de março de 1874, p. 1, col. 1 – 2) 

Portanto, o cenário educacional visto através do Jornal do Aracaju evidencia 

a legitimação do trabalho docente feminino em terras sergipanas. Dessa maneira, 

em Aracaju, destaca-se no cenário da formação para o magistério feminino no 

século XIX o Asilo Nossa Senhora da Pureza, localizado na antiga rua da Aurora, 

hoje avenida Ivo do Prado, 612, atual Bairro São José, destinado a “meninas órfãs 

desvalidas”17. Esta instituição foi a pioneira na formação docente feminina para 

atuação do ensino primário sergipano. Trata-se da primeira Escola Normal Feminina 

de Aracaju. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
17 Termo usado no século XIX para descrer moças órfãs e pobres, sem perspectivas sociais 
satisfatórias para aquele contexto. 
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Figura 13 – Prédio onde funcionou o Asilo Nossa Senhora da Pureza (1874-1891) 

 
         Fonte: Disponível em <cultart.Ufs.br> Acesso em: 27 jan 2016. 

 

Construído no terreno doado por João Gomes de Melo, o Barão de 

Maruim, o Asilo Nossa Senhora da Pureza teve sua fundação através da resolução 

de nº 979, de 2 de maio de 1874, sendo aprovada a regulamentação de criação pelo 

então presidente da província Antônio dos Passos Miranda18, em 08 de julho 

daquele mesmo ano. Esta construção, por sua vez, não ocorreu de forma isolada, já 

que da segunda metade do século XIX em diante foi um período onde foram criadas 

diversas instituições de ensino em Aracaju, com o objetivo de capacitar a população 

carente para o trabalho. Segundo Santos:  

 

[...] os homens livres pobres deveriam ser preparados para trabalhar 
como agricultores, mecânicos, pedreiros, carpinteiros ou barbeiros. 
Enquanto isso, as mulheres do mesmo segmento social deveriam 
aprender a coser, lavar, engomar, fazer flores, cuidar de animais 
domésticos e hortas. Dessa forma, as mulheres se preparavam para 
tornarem-se boas empregadas e, se tivessem sorte, ‘ boas esposas’. 
(2009, p. 43).  

 

Dentro do que se preconizava, as aulas no Asilo faziam referência às noções 

de civilidade (ELIAS, 1990) e costumes sociais. Nisto percebeu-se seu destaque no 

quadro curricular da instituição. Tratava-se como prioridade instruir nessa 

                                                           
18 Antônio dos Passos Miranda (1847 — 1899) foi um político brasileiro. Foi presidente das províncias: 

de Sergipe de 15 de janeiro de 1874 a 30 de abril de 1875, do Amazonas de 7 de julho de 1875 a 26 
de julho de 1876 e do Rio Grande do Norte de 20 de julho de 1876 a 18 de abril de 1877. 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1847
https://pt.wikipedia.org/wiki/1899
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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perspectiva, uma vez que visavam boas maneiras para as moças, para que 

elas estivessem prontas para suas atuações dentro da sociedade da época. 

Além dos trabalhos domésticos e manuais, existia por parte das instituições 

de ensino, a possibilidade de trabalhar o controle das emoções, sensações e o 

próprio corpo. Para Valença: 

 
As práticas escolares também estavam relacionadas ao rigor 
disciplinar, visto que este constituiu um aspecto importante para o 
processo educativo das normalistas ao proporcionar a 
manutenção de muitos comportamentos, normas e valores. (2005, 
p. 66).  

 

Havia uma intenção disciplinadora na utilização da instituição escolar por 

parte do poder público e, para alcançar tal objetivo, a religião e suas práticas era 

uma grande aliada no que diz respeito à formação daquelas moças. Dentro das 

escolas constituía-se um espaço propício para difusão da fé católica e, 

consequentemente, para disseminar os valores morais e cristãos católicos entre as 

famílias e a sociedade em tempos de preocupação com o fortalecimento da igreja. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Nova História Cultural se consolida nas pesquisas em educação e, nesta 

pesquisa, pela propensão de integrar dentro de si inúmeras possibilidades de atuar 

no campo da pesquisa histórica (SANTOS, 2016). Essa matriz historiográfica 

contribuiu com este trabalho no sentido amplo da história da cultura, deste modo, 

não atrelamos a limites literários ou artísticos oficialmente reconhecidos, buscamos 

respostas nas mais variadas possibilidades de obtê-las. 

Dentro do pressuposto da Nova História Cultural, buscamos o que foi 

produzido pelo homem, para analisar suas ações, tentando reconstruir parte da sua 

historicidade. Entendendo com este fim, que o cotidiano de uma sociedade está 

arraigado no mundo da cultura, sendo necessário estudar a história não apenas sob 

o olhar de grandes intelectuais, fatos sociais marcantes e até mesmo a partir de uma 

produção bibliográfica disponibilizada pelos meios oficiais (SANTOS, 2016). Ou seja, 

faz-se necessário adentrar na pesquisa sem descartar nenhum objeto, manuscrito, 

documentos oficiais, dentre outros materiais. 

Buscamos evidenciar que o simples fato do indivíduo existir faz com que ele 

produza cultura, ainda que este não possua um reconhecimento notável na 

sociedade na qual se encontra inserido. Assim, a pesquisa buscou nos concursos 

realizados por professores, indícios dos saberes que eram preconizados para a sua 

prática docente. 

Ao analisarmos a história da formação docente em Sergipe no final do 

século XIX, com um olhar voltado para os saberes recomendados para este fim, 

percebemos que no primeiro instante desse processo o alvo a ser alcançado era a 

formação masculina. Visto que, legislação que organizou o ensino em Sergipe (O 

Regulamento Orgânico da Instrução Pública de 1870) tratou da formação docente de 

maneira efetiva, criando o Atheneu Sergipense e dentro dele o Curso Normal e de 

Humanidades, isto ocorreu depois de muitas manifestações dos presidentes de 

províncias em favor desta instituição.  

A fim de chegar ao objetivo proposto para esta pesquisa, identificar quais os 

saberes necessários para o exercício do magistério primário em Sergipe naquele 

período, fez-se uma análise da legislação vigente; assim como dos jornais que 

circulavam na província sergipana, em especial o Jornal do Aracaju; dos relatórios 
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dos presidentes de província; além de analisar as provas de concursos realizados 

naquele período histórico.  

Evidenciou-se que havia um debate no campo das ideias, de como inserir a 

mulher nesse processo de formação. Nisto pautava-se algumas possibilidades; uma 

formação para ambos os sexos, onde muitos intelectuais discordavam desta 

proposta; outra situação possível era a criação de escola de formação feminina. E, 

esta fora a ideia mais aceita e implantada em 1877. A Escola Normal, masculina ou 

feminina tinha como preceito, formar os docentes que atuariam no ensino primário, 

neste cenário a mulher foi ganhando espaço no final do século XIX. Nos cursos de 

formação docente estavam contidos em seus currículos os saberes que eram 

necessários a essa prática. 

Os saberes dos professores primários, vistos e analisados a partir do 

concurso de 1876, fomentaram a discussão sobre a formação docente em Sergipe. 

Deste modo, o sujeito é parte de um processo cultural fazendo parte de um espaço e 

de uma época (SANTOS, 2016). Ou seja, “ele é o produto de um lugar e de um 

momento” (LE GOFF, 2005, p.105), assim foi pelas fontes e fragmentos encontradas 

respostas às nossas indagações.  

Para tanto, recorremos ao conceito de saberes (TARDIF, 2014) acreditando 

que eles provêm de diversas fontes. Entre os saberes descritos por Tardif estão: o 

saber curricular, o saber disciplinar, o saber da formação profissional, o saber 

experiencial e o saber cultural, analisando as fontes desta pesquisa, constamos 

esses saberes   algumas vezes contemplados na legislação, por outro lado, a 

aplicação da lei não pareceu tão simples de se efetivar na prática, isto talvez tenha 

ocorrido por falta de escola de formação docente, onde estes fossem preparados 

para exercer o cargo de professor. E a partir dessa formação, os sabres 

preconizados por lei pudessem ser postulados nos processos seletivos.   

Neste sentido, ao adentrar ao magistério primário, o professor era avaliado 

segundo o saber disciplinar, observado nas provas que foram submetidos ao longo 

do processo. Porém vale ressaltar que, diferente do que pretendia a legislação o que 

parecia mais importante nos concursos era o saber cultural, haja vista, que a 

questão religiosa tinha uma conotação mais forte do que os próprios saberes; 

curricular, disciplinar e da formação profissional. 

Diante do exposto, no decorrer da pesquisa ficou evidenciado que, as 

exigências para atual como professor primário nesta província ganhou novo 
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direcionamento com a criação do Atheneu Sergipense, e em consequência a criação 

do Curso Normal dentro desta instituição, além do Curso de Humanidades ali 

existente. 

De certo modo, o século XIX, mais especificamente na década de 70, 

constituiu-se em um período de mudanças significativas no campo da educação no 

Brasil, especialmente no que diz respeito a inserção feminina no magistério através 

da Escola Normal, sendo um período em que os saberes docentes foram 

institucionalizados tendo em vista as necessidades da sociedade da época. 

 Leis foram implementadas em favor da educação pública, sua estruturação, 

desenvolvimento e formação docente. Outro ponto importante nesse debate foram 

os discursos de muitos intelectuais, quando esses se voltavam para a criação de 

uma escola de formação docente em todas as províncias brasileiras. 

Nesse pensamento, a sociedade oitocentista possuía uma forte inclinação 

para uma formação docente pautada na questão moral e religiosa, sendo a escola 

grande aliada, no sentido de transmitir os ensinamentos para os jovens. 

Nesta pesquisa, foi possível descrever os saberes docentes que eram 

preconizados para que esses profissionais atuassem no ensino primário. Era 

demandado ao professor que possuir um perfil recomendado pelas diretrizes sociais 

preestabelecidas (SANTOS, 2016), ou seja, o comportamento moral religioso tinha 

uma maior conotação para a sociedade do que propriamente a formação 

institucionalizada. 

A formação do professor era debatida em diversas esferas sociais. Nisto 

parecia que a sociedade necessitava de um convencimento, quanto a esta 

necessidade de estabelecer uma instituição formadora para professores. 

Neste sentido, o professor oitocentista tinha a responsabilidade de ser para 

seus alunos, um grande exemplo de homem a ser imitado e ou seguido. Sua prática 

pedagógica seus atos perante a sociedade, seu caráter, sua religião, sua ação 

pessoal, tratava-se de espelho para os seus alunos. 

Nisto observamos que, no século XIX a escola oferecia mudança na sua 

função social. Naquele momento ela passaria a ter um propósito maior, além do que 

simplesmente instruir. Teria, então, a tarefa de normatização social de condutas. 

Neste contexto de metamorfose educacional, homens e mulheres submetiam-se a 

provas de concursos para professores sendo que a grande mudança está no fato do 
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aumento do número de mulheres desejosas a adentrar nesse universo, enquanto os 

homens estavam, provavelmente, migrando para outras profissões. 

E mesmo adentrando ao mercado de trabalho docente, naquele período, 

especialmente no início da década de 70 dos oitocentos, a mulher ainda não tinha 

acesso ao processo de formação estabelecido em Escola Normal ou mesmo tinha o 

acesso a um curso normal formal. Fato esse que mudaria nas décadas finais 

daquele século. Dada a falta de homens para cursar as aulas no Curso Normal, 

além do fato da ideia governamental de inserção da mulher no magistério primário, 

por entender que ela estaria melhor preparada para cuidar e instruir as crianças, 

levaram a sociedade sergipana pensar na possibilidade de haver uma preparação 

institucionalizada para a mulher adentrar ao magistério feminino na Instrução 

Primária no século XIX. 

Reconhecidamente, a abertura de uma Escola Normal na capital da 

província sergipana ocorreu a partir da implantação do Atheneu Sergipense e, por 

conseguinte, a Escola Normal feminina no Asilo Nossa Senhora da Pureza. Este 

evento foi determinante para a formação institucional do magistério feminino em 

Sergipe. Estas instituições desempenharam um papel de uma importância grandiosa 

na formação do homem e principalmente da mulher sergipana, proporcionando a ela 

certa independência econômica e a possibilidade de trabalhar fora do ambiente 

doméstico. 

No entanto a trajetória do professor primário também foi marcada por uma 

queda na remuneração salarial e que, consequentemente, desestimulou 

principalmente o sexo masculino a continuar no magistério primário, além da 

profissão perder parte do seu prestígio social especialmente frente ao magistério 

secundário. 

Deste modo, percebemos, com o desenvolvimento da pesquisa, que os 

preceitos morais e religiosos da sociedade oitocentista detinham uma força maior do 

que a própria legislação. Esses preceitos, portanto, por muitas décadas 

direcionaram o cenário educacional na província sergipana, visto que, para 

implementar as mudanças exigidas pela lei, eram necessários discursos de 

convencimento social, através da imprensa, relatórios apresentados pelos 

presidentes de províncias e da instrução.  

Não sendo uma tarefa fácil de desempenhar, mesmo com o aporte legal 

para as mudanças, a sociedade estava estruturada sob ensinamentos morais e 
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religiosos, que muitas vezes dificultavam as mudanças estruturais educacionais 

almejadas para o século XIX. 

Por fim, dizemos que esta pesquisa nos servirá de ponte para outros 

trabalhos em um futuro próximo, haja vista que o tema possui significativa 

importância, além de permitir novas abordagens quanto à formação institucional do 

professor e da professora em Sergipe. Ressalta-se, ainda, que o processo de 

legitimação da ação docente se intensificou, no final do XIX, com o processo de 

institucionalização do magistério. Assim sendo, a profissão docente se forjou em 

Sergipe demarcada por padrões culturais, fortemente religiosos.  

Em um primeiro momento dispunha-se de padrão voltado para formação 

masculina. Porém com o crescimento do número de meninas nas aulas primárias e 

os relatos por parte dos gestores e intelectuais de que a mulher estaria melhor 

preparada para conduzir as crianças no caminho da instrução, esse modelo criou 

uma nova forma, iniciando em 1877 a instrução secundária para o sexo feminino, 

disponibilizado no Asilo Nossa Senhora da Pureza. 

             Notadamente, a formação de professores na província sergipana, assim 

como nas demais províncias brasileiras, após sua implantação, passou por ajustes, 

principalmente no que se refere aos sustentáculos ideológicos do Estado. A 

legislação educacional mudara por diversas vezes a partir da visão dos gestores, 

movidos pelos anseios da sociedade. 

             Portanto, a renovação estrutural na educação era reclamada por intelectuais 

e gestores em conjunto com as reflexões propostas por eles dentro da sociedade, 

através dos discursos, materiais jornalísticos e em outras publicações. A reestrutura 

da educação oitocentista no estado precisou levar em consideração questões 

referentes às diferentes formações destinadas a homens e mulheres buscando 

equalizá-las a fim de alcançar os objetivos pretendidos pela escola na segunda 

metade do século XIX. 
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